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O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – 

Havendo quórum regimental e invocando a proteção de 

Deus, declaro aberta a presente sessão. 

Solicito ao sr. secretário que proceda à leitura 

da ata da sessão anterior. 

(É lida e aprovada a ata.) 

Solicito à assessoria que distribua o expediente 

aos srs. deputados.  

Passaremos às Breves Comunicações.  

O primeiro orador inscrito é o sr. deputado 

Dirceu Dresch, a quem concedo a palavra por até dez 

minutos.  

O SR. DEPUTADO DIRCEU DRESCH – Saúdo o deputado 

Romildo Titon, que neste momento preside a sessão, 

os demais colegas deputados e a deputada Angela 

Albino, que neste momento representa a bancada 

feminina.  

Nesta terça-feira terminamos a reunião da nossa 

bancada, mas os demais colegas ainda estão em 

reunião discutindo com o Ibama as licenças das obras 

das rodovias, os investimentos do governo federal 

neste estado.  

Quero trazer, sr. presidente e todos que nos 

acompanham, ao debate da tribuna a padronização da 

alíquota do ICMS em nosso país, ou seja, a Resolução 

n. 0013/2012, que trata da famosa guerra fiscal e 

que está tramitando no Senado Federal. 

Esse tema é de grande interesse nacional, ou 

seja, dos governos estaduais, federal e municipais e 

de toda a sociedade brasileira, que veem como se 

estão deteriorando as entidades federadas do país, 

pois virou um verdadeiro leilão de benefícios, na 

base do quem dá mais para a instalação de empresas 

em seu território.  

Em 1994, durante o governo de Fernando Henrique 

Cardoso, o país adotou essa política, que acabou com 

a política de desenvolvimento regional e que jogou 

os estados numa briga feroz no que se refere ao seu 

desenvolvimento. 

Entendemos que no primeiro momento vai haver um 



impacto grande sobre essa caminhada, sobre essa 

história, sobre essa guerra que se instalou pelo 

país afora, mas é uma ação necessária, uma ação 

corajosa, a união retomar, a partir de uma 

legislação federal, a política de desenvolvimento 

regional, o que já faz parte, em nossa avaliação, do 

tão falado e almejado novo pacto federativo. 

Essa política de guerra fiscal fez com que Santa 

Catarina já tenha concedido isenções fiscais no 

valor de quase R$ 5 bilhões. Isso é violento para o 

nosso estado, é violento na quebra das políticas 

públicas, já que o estado deixa de arrecadar e não 

consegue cumprir sua função principal.  

Com essa guerra fiscal a grande maioria perde, 

só quem ganha é o grande capital. Aí vem aquela 

velha argumentação de que é preciso dar incentivos 

senão a indústria não se instala em nosso estado. 

Essa é a lógica que gerou, pelo Brasil afora, a 

pérfida guerra fiscal na qual os estados estão 

autodestruindo-se. 

Então, entendemos que é correta, que é corajosa, 

que é necessária a ação de unificar o ICMS em nosso 

país. Não há outro jeito! É uma cirurgia que precisa 

ser feita, senão os pacientes, que são os estados, 

sofrerão e junto com eles toda a população sofrerá 

junto.  

Há muitos discursos argumentando que a 

instalação de empresas com benefício fiscal gera 

emprego, gera desenvolvimento. No entanto, os tais 

empregados gerados são caríssimos, pois acabam 

causando o fechamento de outros cinco ou seis. E há 

inúmeros exemplos disso no estado, enquanto se 

instalam grandes redes de lojas, as pequenas e 

microempresas vão fechando ao redor, porque não 

conseguem competir.  

Nós vamos disputar de igual para igual daqui 

para frente. E o importante é que a médio e longo 

prazo vamos construir uma nova perspectiva para que 

possamos de fato implementar uma política de 

desenvolvimento regional.  

É claro que o governo federal continuará tendo 



políticas de incentivo, políticas diferenciadas para 

cada região do Brasil, como é o caso do Banco do 

Nordeste e da Zona Franca de Manaus. Então, já há 

políticas de incentivo regional por parte do governo 

federal.  

Há entidades que têm uma influência importante 

em nosso país, entidades que representam setores da 

economia, como a Confederação Nacional da Indústria, 

que através de nota colocou-se favorável à 

perspectiva da padronização do ICMS no país. Por 

outro lado, há estados que ainda estão debatendo a 

questão, assim como o Senado Federal está fazendo.  

Eu acredito que Santa Catarina não precisa ter 

medo dessa política, porque temos uma boa 

infraestrutura, uma boa qualidade educacional, temos 

um povo lutador, trabalhador e que aceita desafios. 

Além disso, temos rodovias, temos vários portos, 

estaremos investindo em ferrovias e os nossos 

aeroportos estão sendo preparados para essa nova 

realidade. Santa Catarina é um estado que pode, sim, 

enfrentar esse debate com competitividade, com 

qualidade para o seu desenvolvimento. Então, é isso 

o que entendemos com essa nova proposta de 

padronizar o ICMS dos estados brasileiros. Isso traz 

de volta uma condição justa e vai acabar com essa 

guerra instalada, a famosa guerra fiscal. 

O governo federal vai criar um fundo de apoio 

aos estados que porventura tenham perdas, a fim de 

socorrê-los nesse primeiro momento. Não tenho 

dúvidas de que todos os estados, inclusive Santa 

Catarina, a médio prazo vão ganhar muito com essa 

nova proposta que está em debate no Senado Federal. 

Muito obrigado! 

(SEM REVISÃO DO ORADOR) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – Com 

a palavra o sr. deputado Antônio Aguiar, por até dez 

minutos. 

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR – Sr. presidente, 

sra. deputada e srs. deputados, hoje gostaria de 

comentar uma lei importante que esta Assembleia 

aprovou e que instituiu a Semana Estadual de Estudo 



e Conscientização sobre o Autismo no Estado de Santa 

Catarina.  

(Passa a ler.) 

“Art. 1º. Fica instituída no calendário oficial 

de eventos do estado de Santa Catarina a Semana 

Estadual de Estudo e Conscientização sobre o Autismo 

no Estado de Santa Catarina.  

Parágrafo único – A Semana Estadual de Estudo e 

Conscientização sobre o Autismo será comemorada 

anualmente na primeira semana do mês de abril. 

Art. 2º. A presente Lei tem por finalidade:  

I - conscientizar a sociedade acerca das 

necessidades dos portadores de autismo; 

II - incentivar a inclusão social dos portadores 

de autismo;  

III - realizar ações educativas visando incluir 

os autistas nos sistemas de atendimento ao cidadão, 

tais como educação, saúde, assistência social, 

transporte, acesso a medicamentos e outros; 

IV - promover o encontro de especialistas na 

área para debater o assunto; 

V - elaborar e distribuir cartilhas didáticas 

para ficarem à disposição do público em órgãos 

públicos, apontando os sintomas relacionados ao 

autismo e os mitos que envolvem a doença, 

objetivando esclarecer o cidadão a respeito;  

Art. 3º. Na Semana Estadual de Estudo e 

Conscientização sobre o Autismo serão observadas as 

seguintes diretrizes:  

I - facilitar o acesso à informação e à 

orientação;  

II - realizar debates sobre o autismo com o fim 

de erradicar o preconceito e de criar meios de 

inclusão social, compreendendo a divulgação de 

estudos e experiências nas áreas de saúde, educação 

e cidadania, bem como estudos acerca da 

possibilidade de profissionalização dos portadores 

da doença.  

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de 

sua publicação.  

Florianópolis, 04 de janeiro de 2012 



(a)Eduardo Pinho Moreira, governador do estado 

em exercício.” 

Catarinenses, temos que concordar com o artigo 

publicado no Diário Catarinense de hoje, na coluna 

da psicanalista Marise Pinto, que afirma que temos 

que ajudar os pacientes com autismo de várias 

maneiras. Essa lei que criamos destina-se a 

conscientizar o governo, a secretaria da Saúde, o 

secretário Dalmo Claro de Oliveira, porque o autismo 

está sendo deixado de lado em nosso estado. 

Temos que fazer alguma coisa por esses 

pacientes. O autismo, todos vocês sabem, é uma 

doença causada por um transtorno neurológico, 

transtorno esse que acomete a criança até os três 

anos de idade. Mas depois, para quem sobra o 

tratamento dos autistas? Para as famílias, para os 

pais, para as mães.  

O que queremos com essa lei? Queremos chamar as 

autoridades, não somente o secretário da Saúde, o 

Conselho Regional da Medicina, a Associação dos 

Médicos, a Associação dos Psicólogos, os 

fonoaudiólogos, enfim, todas as pessoas que têm 

capacidade técnica para ajudar esses pacientes para 

discutir a questão e formas de minimizar o 

sofrimento de pacientes e seus familiares. 

Na verdade, em nosso entendimento como médico, 

acho que todos podem ajudar. E uma das maneiras de 

ajudar um autista é pensar como ele. Não podemos 

pretender que o autista pense como nós. Por quê? 

Porque nós é que precisamos entendê-lo, entender o 

movimento da sua mão a bater na mesa, o movimento 

mais brusco dos pés, o movimento da cabeça, o 

movimento do tronco. O que significam esses gestos? 

Qual é a mensagem que o autista nos passa com esses 

movimentos? Enfim, temos que entender o autista como 

um todo e para que isso aconteça vamos solicitar às 

entidades científicas e às pessoas habilitadas para 

ensinarem os pais a entenderem seus filhos. Não é 

apenas o governo que pode fazer algo, mas a própria 

sociedade. O educador, o assistente social, o 

médico, todos têm compromisso, sim, com o autista.   



Assim, no dia de hoje externamos todo o nosso 

comprometimento com a causa dos portadores de 

autismo e a nossa palavra de incentivo aos seus 

pais, que durante a vida inteira se dedicam a cuidar 

desse transtorno neurológico importante. 

Temos a certeza de que as entidades, o governo e 

a sociedade estão devidamente alertados por essa 

importante lei e que com isso ajudem o segmento dos 

autistas que sofre de transtorno neurológico severo 

e que precisa ser melhor entendido e apoiado por 

todos.  

Muito obrigado! 

(SEM REVISÃO DO ORADOR) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – O 

próximo orador inscrito é o sr. deputado Manoel 

Mota, a quem concedemos a palavra por até dez 

minutos.  

O SR. DEPUTADO MANOEL MOTA – Sr. presidente, 

sras. deputadas, srs. deputados, telespectadores da 

TVAL, ouvintes da Rádio Alesc Digital, visitantes 

que prestigiam o Parlamento catarinense na tarde de 

hoje.  

Gostaria, inicialmente, de registrar a presença 

de um líder de Turvo, o vereador Bino Giusti, que 

veio à capital a trabalho em prol do seu município.

 Mas quero, neste instante, falar de uma obra 

pela qual vimos lutando sem parar há 23 anos. As 

pessoas até diziam: “Lá vem o Mota novamente com 

esse assunto!” Refiro-me serra do Faxinal.  

Anos atrás, consegui convencer o governador Luiz 

Henrique a autorizar a ordem do serviço para essa 

serra. A obra teve início, foi realizada a metade, 

cerca de oito quilômetros, e aí, por causa de uma 

promotora federal de Justiça, que entrou com uma 

ação, tudo parou. E todos já conhecem a famosa obra 

da perereca.  

Eu disse desta tribuna que graças à perereca da 

promotora a obra havia sido paralisada. Disse não 

uma vez, mas muitas vezes. Agora a promotora quer 

arrumar uma encrenca comigo. Mas a verdade é que a 

obra ficou paralisada por cinco anos.    



Mas ontem, felizmente, foi um dia 

extraordinário, memorável, inesquecível! Por quê? 

Porque foi liberada a licença para o término das 

obras da serra do Faxinal. A perereca da promotora 

não atrapalhou mais a obra e já é possível recomeçar 

o trabalho.  

Entretanto, deputado Moacir Sopelsa, essa 

brincadeira vai custar R$ 17 milhões a mais. É isso 

o que a perereca vai custar. Esse é o Brasil que 

ninguém mais respeita, que não olha para o dinheiro 

do povo. Isso não dá para aceitar de braços 

cruzados, não dá! Mesmo alegre e feliz porque saiu a 

licença, não posso me esquecer de que mais R$ 17 

milhões serão gastos nessa obra porque será 

necessário construir dois elevados para preservar a 

perereca e outros bichinhos.  

Eu, que tenho seis mandatos neste Parlamento, 

que trabalho com garra, determinação e lealdade pelo 

povo da região, sinto-me triste e até indignado com 

tudo isso. Mas o principal, deputado Altair Guidi, é 

que conseguimos, depois de cinco anos de 

paralisações, superar todos os obstáculos. 

Conseguimos, sim.  

É preciso que se diga que a empresa que 

construiu a metade da estrada não poderá continuar a 

obra, porque será necessária uma nova licitação por 

causa dos elevados. Mas pelo menos estamos mais 

tranquilos, serenos, porque a obra finalmente será 

concluída e ela é de fundamental importância. 

Aqueles que não conhecem a região precisam visitar a 

cidade dos cânions, Praia Grande, precisam 

surpreender-se com Itaimbezinho, uma das maiores 

belezas naturais do mundo.  

Já viajamos para vários países, mas as belezas 

que conhecemos não chegam perto de Itaimbezinho. É 

uma coisa fantástica, que agora poderá receber 

turistas do mundo inteiro. Por que digo isso? Porque 

teremos a ligação de Araranguá, Canela, Gramado e 

Caxias do Sul em uma hora e meia. Poder-se-á acordar 

e sair de Araranguá às 6h e tomar café da manhã em 

Caxias do Sul ou em Gramado.   



Nós temos o privilégio, deputado Kennedy Nunes, 

de morar a 45 minutos entre o mar e a serra. Quer 

dizer, as pessoas podem ir à praia, aproveitar o sol 

até as 14h e depois curtir as belezas da serra. 

Vamos acionar a indústria sem chaminés e grande 

geradora de emprego e renda, que é o turismo.  

Está nesta Casa hoje o secretário do 

Desenvolvimento Regional de Araranguá, Heriberto 

Afonso Schmidt, que foi três vezes prefeito de Turvo 

e sabe quantas viagens fizemos a Brasília para 

tentar resolver o impasse da serra do Faxinal. A tal 

perereca trouxe muito incômodo e gastos 

desnecessários. Mas a partir de ontem está tudo em 

paz: a licença já foi assinada e agora vamos 

trabalhar na nova licitação para buscar os 

resultados que queremos.  

Sr. presidente, já está sendo licitada a serra 

da Rocinha, na BR-285, que liga toda a região 

serrana à Argentina, ao Uruguai, ao Paraguai e ao 

Chile. Vocês fazem ideia do que significa a serra da 

Rocinha? Por ela toda a soja do Rio Grande do Sul 

virá para o porto de Imbituba. Além disso, vamos 

receber turistas argentinos, uruguaios, paraguaios e 

chilenos.  

Sras. deputadas e srs. deputados, quero aqui 

agradecer publicamente ao governador Raimundo 

Colombo, que assumiu o compromisso de dar o pontapé 

inicial para conclusão de outro sonho nosso: a 

Interpraias. Há 29 anos vimos lutando, trabalhando, 

mas agora o governador Raimundo Colombo assumiu o 

compromisso de dar início às obras da Interpraias, 

no sul do estado, que possibilitarão investimentos 

de toda ordem na região. Haverá grande geração de 

emprego e renda sem poluir absolutamente nada, 

porque a indústria do turismo não polui, não emite 

fumaça.  

É importante salientar que este Parlamento 

ajudou em todos os momentos. Todos os deputados do 

sul do estado sempre me ajudaram em todos os 

momentos. Por isso agradeço aos meus sete 

companheiros e companheiras que sempre trabalham 



pela região sul buscando o desenvolvimento através 

da ação coletiva.  

Há muitas obras importantes para ser realizadas 

na cidade do deputado Valmir Comin: a via rápida, o 

anel viário, a duplicação da SC e assim por diante. 

É um trabalho muito grande, deputado Altair Guidi, e  

temos que nos unir... 

(Discurso interrompido por término do horário 

regimental.) 

(SEM REVISÃO DO ORADOR) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – Com 

a palavra o próximo orador inscrito, deputado 

Serafim Venzon. 

(O deputado desiste.) 

Com a desistência do deputado Serafim Venzon, 

com a palavra o deputado Sargento Amauri Soares, por 

até dez minutos. 

O SR. DEPUTADO SARGENTO AMAURI SOARES – Sr. 

presidente, caros colegas deputados, sras. 

deputadas, quem nos acompanha pela TVAL e pela Rádio 

Alesc Digital, todas as pessoas presentes neste 

plenário, quero cumprimentar de forma especial os 

trabalhadores e trabalhadoras da área da saúde do 

nosso estado, que estão nesta Assembleia Legislativa 

conversando com os deputados na perspectiva da 

aprovação, ainda esta semana, do projeto de lei que 

ratifica o acordo feito no ano passado, durante a 

greve de 60 dias. 

Portanto, cumprimento esses trabalhadores que 

estão acompanhando com ansiedade e expectativa a 

aprovação desse projeto, que estão debatendo com os 

deputados deste Poder desde o dia de ontem. Quero 

cumprimentar também os camaradas de Alagoas, que 

visitam o nosso estado e que estão conosco nesta 

tarde. 

Eu gostaria de falar novamente no tema que está 

na moda para a grande imprensa catarinense, deputado 

Ismael dos Santos. Parece até que estou seguindo a 

agenda estabelecida pela RBS. Mas o assunto é 

importante, pois se refere à BR-101, às obras que 

nunca saem, aos acordos entre o estado e a 



iniciativa privada, mais precisamente à 

multinacional OHL, que em Santa Catarina responde 

pela Autopista Litoral Sul, empresa que cobra os 

pedágios na BR-101 e na BR-116. 

Temos acompanhado um conjunto de absurdos com 

relação a esse assunto, e não é de hoje, aliás, o 

deputado Manoel Mota, que me antecedeu, e outros 

deputados sabem que essa tem sido a pauta neste 

Parlamento desde 2007, ano que nós e outros 

deputados assumimos nesta Casa. 

Com relação ao pedágio, eu e o deputado Manoel 

Mota, juntamente com outros deputados, estivemos lá 

onde hoje existe o pedágio, no trevo que entra para 

Santo Amaro da Imperatriz, protestando contra sua 

instalação. Posteriormente, eu e o deputado Manoel 

Mota, junto com a comunidade do município de 

Palhoça, protestamos contra a instalação do pedágio 

naquele local. Evidentemente que a minha posição em 

particular é que não haja instalação de pedágio em 

nenhuma rodovia, em nenhum local. Os efeitos estão 

aparecendo agora, mas naquele período fomos chamados 

por alguns adjetivos pouco elogiosos. Houve, 

inclusive, discursos cobrando de parlamentar que ia 

ajudar a fechar a rodovia, parlamentar pouco afeito 

a aceitar a democracia e o estado democrático de 

direito. E os efeitos estão colocados, o que já 

imaginávamos.  

Eu não acredito que uma raposa possa cuidar bem 

do galinheiro. Em todo local em que o dinheiro entra 

como primeiro interesse, desgraçadamente o serviço 

essencial fica em segundo lugar. O que as 

concessionárias e outras empresas privadas têm feito 

no estado de Santa Catarina é coisa de ficar 

agoniado ao falar. Outros estados terminaram a 

duplicação da BR-101 muito antes. No Rio Grande do 

Sul a duplicação começou na mesma época ou até 

depois. Eu lembro que viajava nesse trecho e aqui 

parece que começou antes, mas eis que no Rio Grande 

do Sul a obra de duplicação terminou antes. Isso já 

faz alguns anos, mas em Santa Catarina ainda há três 

gargalos pelo menos! 



Não tenho informação, não quero ser leviano, mas 

é difícil acreditar que não exista conivência dos 

órgãos públicos que deveriam fiscalizar. A Agência 

Nacional de Transportes Terrestres – ANTT -, assim 

como as outras agências que foram criadas para 

regular as atividades privatizadas, é mais uma vez a 

raposa cuidando do galinheiro. E uma pessoa que 

falava sobre isso há 20 anos pelo menos – lembro-me 

ainda disso, apesar de ter ocorrido quando ainda era 

estudante -, que foi vereador na capital, foi 

deputado federal, Mauro Passos, disse que essas 

agências foram criadas justamente para dar poder às 

concessionárias no sentido de fazerem o que 

quisessem! Ou seja, quando porventura agissem, seria 

para multar o serviço público. 

Em Santa Catarina, com relação à questão das 

rodovias, isso está absolutamente claro. A alça de 

contorno da Grande Florianópolis, que era para estar 

pronta há um ano e um mês, ou seja, há 13 meses, 

segundo o contrato assinado, não começou e vai 

demorar a começar. Ainda vão ser criadas muitas 

fotos com autoridades locais, federais e outras 

autoridades para dizer que agora vão fazer a alça de 

contorno.  

Enquanto isso, o que a concessionária está 

fazendo, deputado Silvio Dreveck? Já que não fez o 

contorno, para tirar o trânsito pesado da área 

urbana o que eles estão fazendo? Evidentemente que 

com a conivência das autoridades, estão tirando o 

tráfego urbano da BR e jogando para as marginais. A 

maioria dos acessos da BR-101 na Grande 

Florianópolis foi fechada.  

Então, já que não cumpriram o contrato, não 

fizeram a alça de contorno para que o trânsito 

pesado no sentido norte/sul ou no sentido sul/norte 

passasse por fora do trecho urbano da Grande 

Florianópolis, estão fazendo o inverso. Já que não 

tiraram o trânsito pesado, vão tirar o trânsito 

urbano dali. O trânsito local fica na marginal 

esperando a vez de chegar em casa. Chegaram a formar 

uma fila de dois quilômetros pelas marginais, 



tentando fazer com que o eixo principal da rodovia 

andasse.  

Essa é mais uma situação absurda. Em Balneário 

Camboriú houve, inclusive, protesto popular por 

conta da mesma intenção de fazer esse absurdo.  

Recebi hoje autoridades de Sombrio, dois 

vereadores e um servidor da Câmara Municipal. Qual é 

a reclamação? A empreiteira que está construindo, 

enfim, o lote 29 da BR-101, que estava parado há dez 

anos, simplesmente está inviabilizando a vida dos 

moradores e dos comerciantes estabelecidos próximo à 

BR. A água da chuva cai e simplesmente não tem para 

onde ir. Chega ao ponto de entrar água, deputado 

Kennedy Nunes, nas lojas e nas casas. A população já 

fechou a rodovia por dez minutos no último dia 15, 

mas até agora não teve resposta de qualquer 

autoridade e muito menos da empreiteira. 

Então, essa é a situação absurda que o nosso 

estado está vivendo. É a república das empreiteiras! 

Alguém pode achar que estou falando isso porque 

quero criticar o governo federal, mas tem para todo 

mundo, ou seja, preços absurdos de obras que 

poderiam, talvez, ser concluídas com 10% do valor 

cobrado! Além disso, os prazos nunca são cumpridos. 

A autoridade e o poder do estado tão fortes para 

massacrar os pobres, mostra-se incapaz de chamar à 

responsabilidade as empresas que têm esses contratos 

bilionários, que trabalham no ritmo que querem, do 

jeito que querem e não dão satisfações a ninguém. 

Já foram chamadas nesta Casa, no mínimo, duas 

vezes para participar de uma audiência pública e não 

se deram ao trabalho de vir prestar esclarecimentos, 

discutir a questão da duplicação da BR-101 e outras 

questões do trecho que corta a Grande Florianópolis.  

Era isso, sr. presidente. 

Muito obrigado! 

(SEM REVISÃO DO ORADOR) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – 

Passaremos ao horário reservado aos Partidos 

Políticos. Hoje, terça-feira, os primeiros minutos 

são destinados ao PSD. 



Com a palavra o sr. deputado Ismael dos Santos, 

por até 12 minutos. 

O SR. DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS – Sr. 

presidente e srs. deputados, gostaria, inicialmente, 

de registrar com satisfação a audiência que tivemos 

com o secretário da Fazenda, Antônio Gavazzoni, 

sobre investimentos específicos em algumas regiões 

de Santa Catarina, mas de uma forma pontual sobre o 

anúncio que o governador Raimundo Colombo fará, no 

dia 8 de abril, próxima segunda-feira, na Associação 

Comercial e Industrial de Blumenau, em relação a 

alguns investimentos, a algumas demandas da região, 

entre elas o Hospital Santo Antônio, que é um 

hospital municipal, mas que pelo fato de não haver 

um hospital regional em Blumenau, assume esse papel 

e cumpre essa missão. 

O Hospital Santo Antônio estará recebendo um 

investimento de R$ 5 milhões, bem como uma proposta, 

que deverá ser acatada, de duplicação do repasse que 

hoje o governo do estado faz ao referido hospital, 

em torno de R$ 240 mil. Temos pleiteado, deputada 

Ana Paula Lima, que o governo do estado invista pelo 

menos R$ 500 mil naquela instituição e esperamos que 

na próxima segunda-feira o governador Raimundo 

Colombo leve boas notícias acerca desse pleito do 

Hospital Santo Antônio, que é de toda comunidade do 

vale do Itajaí. 

Cobramos do secretário da Fazenda os recursos 

previstos para a ampliação da via expressa, a nova 

rodovia estadual que deverá ser denominada de SC-

108. São 18km para ligar a via expressa à rodovia 

Guilherme Heinzen, que vai liberar o fluxo para a 

região norte de Blumenau, para os municípios de 

Massaranduba, Guaramirim, Joinville, enfim,  para 

toda a região norte. 

Trata-se de uma obra no valor de R$ 120 milhões 

e esperamos também, na próxima segunda-feira, pelo 

anúncio do governador Raimundo Colombo. Mais do que 

isso, cobramos do secretário da Fazenda os recursos 

para a conclusão da ponte do Badenfurt, que muito 

ajudará o município de Blumenau. Hoje há necessidade 



de pelo menos R$ 10 milhões para a conclusão do 

complexo viário do Badenfurt e existe a 

possibilidade e a expectativa de que o governador 

Raimundo Colombo faça esse anúncio. 

Por fim, cobramos do secretário da Fazenda a 

demanda do contorno de Gaspar, que diz respeito a 

todo o vale do Itajaí, pois vai retirar o trânsito 

do centro de Gaspar. Trata-se de uma obra há muitos 

anos demandada pela população e sobre a qual o 

governador deverá manifestar-se na próxima segunda-

feira. 

Esses foram alguns dos pleitos que colocamos à 

mesa do secretário Antônio Gavazzoni. Queremos 

agradecer a sua disposição, deputado Jean Kuhlmann, 

de intermediar junto ao governador Raimundo Colombo 

esses pedidos do vale do Itajaí, aproveitando para 

pedir a sua presença na próxima segunda-feira.  

Eu registro, sr. presidente, antes de passar a 

palavra ao deputado Darci de Matos no restante do 

horário d nosso partido, a satisfação de registrar o 

Dia Mundial do Livro Infantil. Talvez para alguns 

seja desnecessária essa citação, mas para aqueles 

que se preocupam com a educação de nossas crianças e 

adolescentes, é um dia a ser comemorado e de fato 

aplaudido. 

O Dia Mundial do Livro Infantil é uma homenagem 

ao escritor dinamarquês Hans Christian Andersen. 

Muitos dos nossos alunos, a maioria, teve contato 

com esse escritor através de histórias populares 

como: O Patinho Feio e O Soldadinho de Chumbo, além 

de outras centenas de histórias que foram escritas 

por Andersen, que se dedicou ao livro infantil e que 

nasceu no dia 2 de abril.  

O Dia Mundial do Livro Infantil serve não apenas 

para incentivar a leitura, mas certamente para 

despertar na criança o gosto pelos bons livros. O 

livro traz, entre outras contribuições, em especial 

para crianças, o aspecto lúdico e pedagógico. Nessas 

duas vertentes temos motivado a leitura por parte 

das crianças de livros dedicados a elas, porque 

desenvolvem o imaginário, bem como o aspecto 



cognitivo.  

Tive a oportunidade, há cerca de duas décadas, 

de me dedicar a escrever para crianças. A nossa 

primeira obra chamava-se Série Grandeza e o primeiro 

livro, O Menino, o Jardineiro e o Trono da Coragem. 

A partir daí tivemos a oportunidade de escrever 

vários livros para crianças e estamos concluindo um 

novo que deverá chamar-se O Menino e o Barquinho 

Azul. 

Portanto, no Dia Mundial do Livro Infantil faço 

a minha homenagem especial aos professores, aos 

monitores, aos instrutores, àqueles que se dedicam 

às bibliotecas de nossas escolas, motivando e 

instruindo as crianças na busca do saber, mas também 

na busca do lazer através da leitura de bons livros. 

Fica, portanto, registrada a nossa homenagem a 

Hans Christian Andersen, patrono do livro infantil. 

Muito obrigado! 

(SEM REVISÃO DO ORADOR)  

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – Com 

a palavra o deputado Darci de Matos, ainda dentro do 

horário do PSD. 

O SR. DEPUTADO DARCI DE MATOS – Sr. presidente e 

srs. deputados, inicio a minha fala fazendo uma 

saudação ao deputado Altair Guidi que retornou à 

Assembleia Legislativa com saúde, ânimo, energia e 

vontade de continuar servindo Santa Catarina através 

do Parlamento catarinense, como faz há algumas 

décadas. 

Quero, sr. presidente, também registrar que 

participei, na semana passada, deputado Kennedy 

Nunes, de uma audiência muito produtiva com o 

secretário de Segurança Pública, César Augusto 

Grubba, para tratar da instalação de mais câmeras de 

monitoramento para a maior cidade de Santa Catarina, 

Joinville. 

Ora, somente para dar um exemplo, vejam que 

Corupá recebeu no ano passado dez câmeras, enquanto 

Joinville tem apenas 40, sendo duas delas velhas. 

Por seu turno, Florianópolis tem 200 câmeras. Não 

tenho nada contra a capital e nada contra Corupá, 



mas acho que a maior cidade do estado merece pelo 

menos mais 100 câmeras de monitoramento. 

A reunião foi boa e no dia seguinte, quando o 

prefeito Udo Döhler tratou com o governador Raimundo 

Colombo, foi autorizada a instalação dessas câmeras 

de monitoramento, num convênio entre o governo do 

estado, a secretaria de Segurança Pública e a 

prefeitura municipal de Joinville. 

Todos sabem a importância que têm as câmeras de 

monitoramento para inibir a ação dos criminosos, que 

não são poucos, e para dar elementos, através dos 

registros das filmagens, para que as Polícias Civil 

e Militar possam prender os criminosos em nossa 

cidade e no estado de Santa Catarina. 

Sr. presidente, também desejo registrar que 

estamos aguardando uma audiência com o governador 

João Raimundo Colombo, que deverá acontecer nos 

próximos dias, deputado Moacir Sopelsa, para levar-

lhe a nova diretoria da Adotesc – Associação dos 

Despachantes de Trânsito do Estado de Santa 

Catarina. 

Conquistamos, no ano passado, a possibilidade de 

os despachantes fazerem nos seus estabelecimentos a 

segunda via da documentação de veículos. Porque era 

um absurdo: os despachantes faziam a primeira via e 

não podiam emitir a segunda via. Agora vamos 

pleitear ao governador – e já está muito bem 

encaminhado através do diretor presidente do Detran, 

Vanderlei Rosso - a possibilidade de os despachantes 

fazerem a documentação dos veículos novos. Parece-me 

que o nosso é o único estado do Brasil onde se faz a 

documentação no despachante, não é preciso ir ao 

Detran. Quer dizer, os despachantes acabam sendo 

parceiros do estado, desoneram o poder público e 

fazem seu trabalho com competência e segurança. Por 

que, então, não podem fazer a documentação dos 

carros novos? Esse é um pleito que vai ser 

apresentado ao governador João Raimundo Colombo, com 

certeza, daqui a alguns dias. 

Queremos encerrar as nossas palavras também 

registrando que prestamos, há poucos dias, uma 



homenagem aos 29 anos da Fampesc - Federação das 

Associações de Micro e Pequenas Empresas e 

Empreendedor Individual de Santa Catarina -, que é 

uma federação atuante.  

Sabemos da importância que têm, em termos 

econômicos, sociais e políticos, as microempresas 

para o nosso estado, porque elas aquecem a nossa 

economia, geram postos de trabalho e são 

responsáveis por 23% do PIB de Santa Catarina. 

Queremos dizer que estamos aguardando, sr. 

presidente, a chegada da proposta do Estatuto da 

Micro e Pequena Empresa do Estado de Santa Catarina 

neste Parlamento. Certamente vai ser feita aqui uma 

solenidade quando o governador trouxer o projeto de 

lei para esta Casa.  

O desejo da comissão de Finanças – e já falei 

com o presidente da comissão de Constituição e 

Justiça, deputado Mauro de Nadal – é fazer uma série 

de audiências públicas no estado, para que possamos 

debater esse estatuto que é muito importante. É tão 

importante que a presidente Dilma Rousseff acaba de 

criar o ministério das Micro e Pequenas Empresas, 

que vai ser ocupado por Afif Domingos, que é do PSD. 

Portanto, tenho certeza de que vai ser um debate 

interessante e de que haveremos de construir um 

estatuto importante e fundamental para as micro e 

pequenas empresas do nosso estado. 

Muito obrigado! 

(SEM REVISÃO DO ORADOR) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – 

Ainda dentro do horário reservado aos Partidos 

Políticos, os próximos minutos são destinados ao 

PMDB. 

Com a palavra o sr. deputado Moacir Sopelsa, por 

até 12 minutos.  

O SR. DEPUTADO MOACIR SOPELSA – Sr. presidente e 

srs. deputados, vou dividir o tempo do partido com o 

deputado Manoel Mota. 

Ouvi o deputado Manoel Mota e outros colegas que 

me antecederam falando sobre obras. Aqui muitos dos 

deputados já foram prefeitos e sabem a dificuldade 



de fazer andar a coisa pública. Ouvi também o 

deputado Sargento Amauri Soares que falou da má 

qualidade dos serviços, mas a verdade é que às vezes 

os chefes maiores não ficam sabendo daquilo que 

acontece durante a construção das obras rodoviárias 

em nosso país.  

Mas o que me traz à tribuna é tecer um 

comentário sobre um roteiro que realizamos na semana 

passada, juntamente com o secretário de 

Infraestrutura, Valdir Cobalchini. E temos que 

parabenizar o governador Raimundo Colombo e o vice-

governador Eduardo Pinho Moreira porque em Santa 

Catarina há apenas um município que ainda não tem 

acesso asfaltado. Talvez seja o município mais pobre 

do estado, deputada Angela Albino. Refiro-me a 

Paial, município que se confronta com Itá e com 

Chapecó.  

Como disse, temos que fazer justiça, porque se o 

acesso a Paial ainda não foi asfaltado não é por 

culpa do governo do estado, é mais uma vez a questão 

da burocracia que atravanca o nosso país. O caso é 

que a estrada passa por uma área indígena e em 

quatro anos ainda não se conseguiu que o Ibama 

liberasse a área para que a obra seja realizada.  

Então, algumas questões não podem mais ser 

levadas dessa forma. Se é que não se pode construir 

a estrada pela área indígena, que se levantasse essa 

questão antes da licitação, para que outro trajeto 

fosse estudado. Mas uma vez que foi licitada a obra, 

a estrada precisa virar realidade! 

A Sra. Deputada Luciane Carminatti - V.Exa. me 

concede um aparte? 

O SR. DEPUTADO MOACIR SOPELSA – Pois não! 

A Sra. Deputada Luciane Carminatti – Quero  

apenas agradecer e referendar o seu posicionamento a 

respeito dessa rodovia. Já fizemos vários 

encaminhamentos com o prefeito e as lideranças da 

região junto à Justiça Federal e de fato precisamos 

agilizar as coisas, porque em época de chuva a 

estrada fica intransitável, colocando em risco a 

vida das pessoas.  



Muito obrigada! 

O SR. DEPUTADO MOACIR SOPELSA – Muito obrigado, 

deputada Luciane Carminatti, é exatamente essa 

dificuldade que o município tem.  

Também quero dizer que decorrente da autorização 

do secretário de Infraestrutura, Valdir Cobalchini, 

e do referendo do governador Raimundo Colombo, vamos 

ver concluído o projeto do contorno viário norte, em 

Concórdia, deputado Manoel Mota. Mais uma obra de 

11km, sendo quatro de rodovia nova e quase oito de 

rodovia restaurada. Um contorno que vai exatamente 

atender, deputado Neodi Saretta, v.exa. que também é 

do nosso município, à questão do desenvolvimento de 

Concórdia, e não só de Concórdia, mas de toda aquela 

região.  

Esse mesmo contorno precisa ser viabilizado no 

município de Seara, onde já está determinado. 

Inclusive, os técnicos estão fazendo um levantamento 

na restauração da rodovia 283, 

Concórdia/Seara/Chapecó/Chapecó até a divisa da 

Argentina, no extremo oeste de Santa Catarina.  

Não adianta revitalizarmos, deputado Romildo 

Titon, a BR-283 que, depois da BR-282, para mim, é a 

rodovia que dá mais trânsito, ligando o extremo 

oeste de Santa Catarina com a capital do nosso 

estado, sem que se faça o contorno viário do 

município de Seara.  

A prefeita de Seara fez com que a prefeitura 

concluísse o projeto a suas custas. E agora 

esperamos que o governo do estado possa atender-nos 

e também tenhamos essa obra.  

Divido o meu tempo com v.exa., deputado Manoel 

Mota, pois ainda temos 5min40. 

(SEM REVISÃO DO ORADOR) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – Com 

a palavra o sr. deputado Manoel Mota, no restante do 

horário do PMDB.  

O SR. DEPUTADO MANOEL MOTA – Sr. presidente, 

sras. deputadas, srs. deputados, gostaria de 

registrar os 133 anos da minha cidade, Araranguá. 

Nasci no interior, em Sapiranga, saí e criei-me 



praticamente na Itoupava, já no município de 

Araranguá. Lá era distrito, depois foi emancipado, e 

fui o primeiro prefeito daquela cidade. A primeira 

disputa da minha vida foi para a prefeitura de 

Araranguá e fui prefeito daquela cidade, O primeiro 

prefeito do MDB, enfrentando na época os Ghizzo, e 

consegui ganhar a eleição. Tive o meu mandato, 

depois do meu mandato me elegi a deputado em 1990 e 

estou já no sexto mandato, no Parlamento 

Catarinense.  

Amanhã estarei em Araranguá comemorando essa 

emoção de viver numa cidade que amamos, que 

gostamos, que fazemos de tudo para desenvolver, 

porque ali é o sangue, a família, é tudo. Então, 

estaremos amanhã comemorando 133 anos de existência, 

de emancipação política, administrada por sr. Sandro 

Maciel que tem o grande compromisso desse mandato, e 

espero que seja um grande mandato.  

Vou ajudar, vou contribuir, porque a minha 

cidade é a minha terra e não tenho mais tempo para 

poder trabalhar contra alguém ou ser oposição.  

Depois do sexto mandato, tenho que ajudar a 

desenvolver a minha região. Esse é o espírito da 

minha luta no Parlamento, o meu dia a dia. É 

trabalhar para buscar resultados para a população de 

toda aquela região do vale do Araranguá, do sul de 

Santa Catarina, de Santa Catarina, porque esse é o 

grande compromisso que temos aqui no Parlamento, no 

governo de Raimundo Colombo, tendo como líder meu 

amigo Darci de Matos.  

Então, na verdade, estaremos amanhã, Darci de 

Matos, comemorando o aniversário de Araranguá, os 

seus 133 anos de emancipação política. E marco pela 

minha história, pela minha vida lá, o primeiro 

prefeito de oposição que teve uma história de luta.  

Faz 30 anos que estou vivendo e convivendo com a 

população que me elegeu a prefeito e continua me 

elegendo como deputado; assim, continuo trabalhando. 

O vale de Araranguá é uma região onde tenho um 

compromisso muito grande, por isso estamos 

trabalhando muito, muito, muito.  



Citei a licença da serra do Faxinal, mas temos 

também a licitação da serra da Rocinha, que vai 

ligar todo o norte do Rio Grande do Sul. Temos a 

barragem do rio do Salto, pela qual eu e o deputado 

Valmir Comin trabalhamos muito, assim como Heriberto 

Afonso Schmidt, que foi três vezes prefeito de 

Turvo. 

Temos a honra de ter conosco o João Rubens, de 

São João do Sul, eleito no dia 7, com o compromisso 

de fazer um grande trabalho nesse município, uma 

região agrícola. Ele está dedicando todas as suas 

ações à agricultura.  

Gostaria de dizer que para desenvolver essa 

região não é só com a serra da Rocinha, não é só com 

a serra do Faxinal, é também com a Interpraias que 

conquistamos. Na última semana, o governador 

Raimundo Colombo assumiu o compromisso ao vivo e a 

cores da retomada dessa obra, e já conseguimos 20 

quilômetros no governo Luiz Henrique da Silveira. 

Agora, começamos de lá para cá a retomada de uma 

obra de um valor extraordinário, deputado Valmir 

Comin, uma obra dos nossos oito deputados, obra da 

região inteira. Por isso, estamos neste momento 

vivendo... 

(Discurso interrompido por término do horário 

regimental.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – 

Deputado Manoel Mota, conforme acordo construído e 

uma coligação bem feita, o deputado Sargento Amauri 

Soares cedeu o horário de seu partido. Assim, v.exa. 

tem mais cinco minutos. 

O SR. DEPUTADO MANOEL MOTA – Agradeço ao 

eminente deputado Sargento Amauri Soares e coloco à 

disposição de s.exa., quando precisar, cinco minutos 

de meu tempo. 

Quero dizer que a Estrada do Mar, no Rio Grande 

do Sul, foi a região que mais cresceu no Rio Grande 

do Sul, pois proporcionou investimento de toda 

ordem, como a construção de condomínios. Lá os 

terrenos valorizaram muito, lá um terreno custa R$ 

200 mil, e em Santa Catarina custa R$ 30 mil. Agora, 



com a Interpraias, isso vai dar um salto de 

qualidade sem limite, através de investimentos, 

geração de empregos, de renda, transformando a 

região num grande potencial turístico. 

Quero agradecer ao governador Raimundo Colombo 

que num ato de luta, de bravura, no meu 

entendimento, assumiu o compromisso de uma obra que 

vai beneficiar toda a região do litoral, deputado 

José Nei Ascari, e v.exa. naquela região sempre deu 

aval para que isso acontecesse.  

Vamos fazer uma obra de Passo de Torres a 

Laguna, que terá uma dimensão de desenvolvimento de 

toda ordem: gerar emprego, gerar renda, gerar 

desenvolvimento. Será uma indústria sem chaminé, não 

polui. 

Por isso, podemos aqui comemorar e dizer ao 

eminente deputado José Nei Ascari que esteve ontem 

com o governador no porto de Imbituba que, depois 

que o governador assumiu o porto, duplicou o volume 

de carga no referido porto. Assim, ontem, lá todo 

mundo estava feliz, pois isso tudo vai trazer 

desenvolvimento da região: o porto de Imbituba, o 

aeroporto de Jaguaruna.  

O Julio Garcia que foi presidente desta Casa e o 

Salomão Ribas, num ato extraordinário, conseguiram 

liberar o edital, e agora vamos fazer um novo edital 

para escolher quem vai licitar o aeroporto de 

Jaguaruna que será estratégico para Rio Grande do 

Sul, Paraná, Santa Catarina, Argentina e Uruguai.  

É um ponto estratégico, talvez seja um dos 

maiores aeroportos do Brasil. Porto, aeroporto e BR-

101 que está quase concluída será um grande tripé 

para o desenvolvimento. Acho que em 30 anos esse é 

um trabalho sem limites.  

O deputado Valmir Comin também, desde que 

assumiu, vem com a mesma bandeira de luta para 

conquistarmos o desenvolvimento da região sul. 

O Sr. deputado Valmir Comin – V.Exa. me concede 

um aparte? 

O SR. DEPUTADO MANOEL MOTA – Ouço v.exa. com 

muita honra, eis que tem sido parceiro nos momentos 



decisivos e importantes para desenvolver a região 

sul do nosso estado. 

O Sr. Deputado Valmir Comin – V.Exa. é um 

entusiasta dentro de uma ação factível. V.Exa. foi 

um dos maiores lutadores pela duplicação da BR-101, 

com vários processos nesse lombo que está calejado e 

agora está nessa luta permanente pela Interpraias. É 

só olhar o lado riograndense e ver como a coisa se 

desenvolve. Quer dizer, se o governo oferecer 

segurança jurídica, ou seja, dar condição de acesso, 

os investidores vêm, prosperam, gerando empregos, 

divisas e renda.  

Por essa razão parabenizo v.exa. por essa luta. 

E tenho certeza e convicção da sensibilidade do 

governo Raimundo Colombo para que possamos ver esse 

sonho realizado. 

 O SR. DEPUTADO MANOEL MOTA – Quero cumprimentar 

v.exa. e dizer que a nossa luta coletiva de oito 

parlamentares é para que tiremos o apelido de região 

pobre para região respeitável. E vamos com certeza, 

com essas obras que vão dar qualidade de vida, 

trazer uma perspectiva no turismo sem limite. Tenho 

convicção e certeza de que vamos viver um novo 

momento da história do sul. E vou estar aqui para 

ver, pois vou disputar o meu sétimo mandato, meu 

último aqui do Parlamento, dizendo que cumpri minha 

missão em defesa da região sul do estado. 

Muito obrigado! 

(SEM REVISÃO DO ORADOR) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – 

Ainda dentro do horário reservado aos Partidos 

Políticos, os próximos minutos pertencem ao PSDB. 

(Pausa) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, o 

próximo horário pertence ao PT. 

Com a palavra a sra. deputada Ana Paula Lima, 

por até dez minutos. 

 A SRA. DEPUTADA ANA PAULA LIMA – Sr. 

presidente, srs. deputados, sras. deputadas, quem 

nos acompanha também pela TVAL e pela Rádio Alesc 

Digital, hoje é um dia bem tumultuado aqui nesta 



Casa, discutindo vários projetos. Então, não poderia 

deixar de usar o horário do nosso partido para dar a 

tranquilidade agora para o município de Rincão, onde 

no dia 31 de março, Páscoa, assumiu como prefeito 

Décio Góes, depois de muita luta jurídica, de 

reconhecimento da população de Balneário Rincão. O 

prefeito Décio Góes fará uma excelente gestão, 

ouvindo sempre a comunidade, fazendo as obras 

necessárias para aquele município, com muita força, 

muita luz. E tenho certeza de que Rincão ganha muito 

com a gestão de Décio Góes.  

O outro município é o de Campo Erê, onde assumiu 

a prefeitura Rudimar Borcioni. Para nós é um 

processo histórico, pois no estado de Santa Catarina 

o primeiro município governado pelo PT foi o 

município de Campo Erê. E hoje novamente o Partido 

dos Trabalhadores vai governar aquele município tão 

importante para o nosso estado. Eram os últimos dois 

prefeitos do PT que assumiram a prefeitura no último 

dia 31 de março, assim como o prefeito de Criciúma e 

Tangará. 

Quero, no horário reservado ao Partido dos 

Trabalhadores, mencionando esses dois municípios, 

registrar que a pesquisa aponta que 47% dos 

pesquisados consideram que o PT ajuda muito o 

governo. Esse levantamento foi feito pelo Instituto 

Datafolha, divulgado recentemente, e revelou que 55% 

da população brasileira faz uma avaliação positiva 

da contribuição do Partido dos Trabalhadores ao 

governo da presidente Dilma Rousseff. A pesquisa 

revelou também que 72% dos pesquisados consideram o 

governo petista como sendo bom. Além disso, o estudo 

apontou que o partido mais uma vez mantém 

preferência junto ao eleitorado brasileiro.  

O PT é o partido mais querido para 29% da 

população, contra 7,5% do PMDB e 4,5% do PSDB. Os 

altos índices de aceitação junto à sociedade do 

Partido dos Trabalhadores tem amplo significado por 

ser o principal partido que dá sustentação política 

ao governo Dilma. O PT faz bem ao governo e ao país 

para mais de 50% da população. É o partido mais 



comprometido com aquilo que é a essência do governo 

popular no Brasil: a defesa dos pobres. Portanto, o 

PT está umbilicalmente ligado a esse legado 

vitorioso iniciado com o ex-presidente Lula, e vale 

ressaltar que fez um excelente governo no nosso 

país, e que tem continuidade agora com a presidenta 

Dilma.  

Destaco ainda a importância do PT nos resultados 

da pesquisa Datafolha e que aponta o governo Dilma 

com índice de aprovação recorde. A pesquisa revela 

que 59% dos brasileiros consideram a gestão ótima ou 

boa. 

Esses altos índices de aceitação da presidente 

Dilma se devem principalmente pela firmeza e pela 

coragem na condução deste país e, especialmente, 

pela melhoria da qualidade de vida que vislumbramos 

na sociedade brasileira. 

Cada vez mais no Brasil destaca-se o crescimento 

econômico com a distribuição de renda. E o PT tem 

participação estratégica nesse processo de 

transformação do Brasil numa nação que valoriza o 

seu povo e a sua gente. 

Essa pesquisa é significativa também para 

aqueles que permanentemente atacam o governo e 

torcem para que o mesmo não dê certo. Apesar dos 

críticos de plantão, o governo da presidente Dilma 

tem rumo, está dando certo e vai dar ainda mais 

certo. 

A pesquisa aponta ainda que 47% dos pesquisados 

consideram que o PT ajuda muito o governo. Com 

relação ao questionamento se o desempenho da 

administração do PT nos últimos dez anos era bom ou 

ruim, 72% dos entrevistados avaliaram positivamente 

a gestão petista. 

A preferência de 29% dos entrevistados pelo 

Partido dos Trabalhadores confirma que o PT é o 

partido mais querido do Brasil. Enquanto isso, 

acompanhamos notícias nos canais alternativos da 

internet que explicam a falta de sintonia da 

oposição ao governo Dilma com as necessidades do 

povo brasileiro. 



Dois nomes do Banco Central do governo Fernando 

Henrique Cardoso tiveram a insensatez de pregar a 

necessidade de instituir uma política econômica que 

privilegie o desemprego. Ora, o governo do ex-

presidente Lula e da presidente Dilma Rousseff foram 

os que mais geraram empregos. Foi uma insensatez o 

que falou o representando do PSDB, que fez parte do 

governo do Fernando Henrique Cardoso. 

O sr. Alexandre Aschwarstman, do PSD, ex-diretor 

do Banco Central, afirmou que a saída é frear a 

economia. É demitir mesmo. Essas pessoas representam 

a visão econômica do atraso, do clientelismo do 

Brasil subjugado aos interesses internacionais e da 

política do desemprego, da fome e da miséria. Essa 

gente que prega, agora, o desemprego são os mesmos 

que querem voltar a governar o Brasil. E as 

pesquisas mostram que os brasileiros e as 

brasileiras se reconhecem no governo da presidente 

Dilma. É isso que a pesquisa Datafolha anunciou, 

recentemente. 

Enquanto eles defendem os interesses 

corporativos, nós trabalhamos para aumentar as 

ofertas de emprego. 

Nos governos Lula e Dilma já são 19 milhões de 

empregos gerados. Isso significa inclusão, 

valorização dos brasileiros e das brasileiras. 

Repito: É por isso que a população está com Dilma e 

com o PT. 

Não são dados nossos, mas é do instituto que faz 

pesquisa em todo o país. 

Eu quero também, por fim, senhoras e senhores, 

dizer que vai ser lido hoje, aqui, na Ordem do Dia, 

um projeto de lei de origem governamental, que 

institui a gratificação de desempenho de atividades 

em saúde e estabelece outras providências. E ainda 

há pouco estava reunida com representantes do 

sindicato, quando foi pedido que se acelere a 

aprovação desse projeto. Porque isso já foi 

determinado, negociado, no ano passado. Depois de 

uma greve histórica no estado, na área dos 

profissionais da Saúde, já foi acordado. Pena que o 



governo atrasou em mandar o projeto para esta Casa. 

Mas tenho certeza de que os parlamentares aqui 

presentes vão ser sensíveis a esse pedido da 

categoria, votando o mais rápido possível para que 

seja paga essa gratificação ainda no mês de abril, 

porque é isso que necessita a categoria. 

Já conversei com diversos parlamentares e tenho 

certeza da sensibilidade, da agilidade do Parlamento 

catarinense com respeito a aprovar a gratificação 

aos profissionais da área da Saúde, que isso é o 

entendimento do sindicato da categoria. 

Quero ainda cobrar providências da secretaria de 

Estado da Saúde, relativas às crianças da oncologia 

do hospital Joana de Gusmão, que foram transferidas 

para um setor inadequado do hospital, local 

insalubre, srs. deputados e sra. deputada Angela 

Albino que esteve presente naquela visita. 

Conforme prevíamos e através de relatos de 

familiares, as crianças já sofrem com um novo surto 

de vômito e diarreia. E segundo os mesmos pais, nem 

os serviços de limpeza estão funcionando 

adequadamente. 

Vivemos um caos na saúde pública catarinense. 

Essa situação do hospital Joana de Gusmão, que 

atende a crianças de todo o estado, é o retrato da 

incompetência. Mas essa incompetência coloca em 

risco vidas de crianças.  

Fazemos mais um apelo ao governador para que 

assuma de fato o seu discurso de compromisso com a 

saúde dos catarinenses. 

Muito obrigada! 

(SEM REVISÃO DA ORADORA) 

O PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – Ainda 

dentro do horário reservado aos Partidos Políticos, 

os próximos minutos são destinados ao PPS. 

Não havendo deputados do PPS que queiram fazer 

uso da palavra, passaremos ao horário destinado ao 

PP. 

Com a palavra o deputado Silvio Dreveck, por até 

oito minutos. 

O SR. DEPUTADO SILVIO DREVECK – Sr. presidente, 



srs. deputados, sras. deputadas, quero me 

congratular com o deputado Darci de Matos pelo seu 

pronunciamento enaltecendo com a sua justa 

manifestação a criação do ministério da Micro e 

Pequena Empresa e, ao mesmo tempo, integrada pelo 

grande empresário e líder do estado de São Paulo, 

Guilherme Afif Domingos, que é, evidentemente, do 

seu partido, portanto, integrando o governo federal. 

Pena que não é um catarinense que vai para o 

ministério, porque a nossa micro e pequena empresa 

poderia estar ainda mais enaltecida. 

De qualquer modo fica o registro. Ao passo que 

fiquei atento à manifestação do deputado Sargento 

Amauri Soares a respeito da BR-101, com relação à 

empresa que opera, mas também com relação à Agência 

Nacional de Transportes Terrestres – ANTT.  

Deputado, por muitas vezes tenho divergência com 

algumas manifestações e alguns pensamentos de v.exa. 

que tem tido inteligência e maturidade para debater 

determinados assuntos, o que tem fortalecido este 

Parlamento e a democracia. Neste caso específico 

quero registrar e congratular-me com v.exa. e 

enaltecer a sua fala, porque o que estamos vivendo 

no Brasil de hoje é um desrespeito ao usuário, ao 

cidadão, a exemplo do que acontece com a concessão 

da BR-101, trecho norte, ou seja, Florianópolis – 

Curitiba, que vai de Palhoça a divisa do Paraná, que 

a BR-101, passando no estado de Paraná para BR-376, 

mas que para mim continua BR-101. E das 19 obras 

previstas no contrato, ou seja, no edital, apenas 

uma foi executada até o dia de hoje.  

Então, não dá para aceitar que a Agência 

Nacional de Transportes Terrestres seja omissa e não 

faça com que se apliquem as penalidades da lei e que 

se não for suficiente que se leve à Justiça, para 

que a mesma se manifeste.  

Srs. deputados e sras. deputadas, sou totalmente 

a favor das concessões, mas daquelas, deputado 

Moacir Sopelsa, que funcionam como em outros países 

onde o usuário é respeitado e as pessoas também. Mas 

com as nossas agências lamentavelmente não é o que 



acontece. Penso e acredito que se não houver uma 

reação não apenas do Parlamento catarinense, mas 

também de outras lideranças, para que a empresa 

cumpra o contrato e, acima de tudo, se a ANTT não 

der conta, temos que entrar com uma ação na Justiça, 

agora baseados no relatório do Tribunal de Contas da 

União que aponta as irregularidades.  

Se não bastasse isso, na tarde de ontem, ao 

ouvir a rádio CBN e hoje ao ler o Diário 

Catarinense, na coluna do colunista Moacir Pereira 

diz: “Veto da Funai vai atrasar BR-101.” 

Não dá para aceitar, deputado Moacir Sopelsa, 

que a Funai venha a Santa Catarina impedir a 

construção da quarta faixa no Morro dos Cavalos.  

Eu tive a oportunidade, em meados de 2012, de 

visitar de passagem a usina de Belo Monte, lá em 

Altamira e já estavam ocorrendo movimentos de 

algumas pessoas interessadas em usar os próprios 

indígenas para impedir a construção da usina. Para 

resumir, das 14 aldeias existentes no Xingu, 

passaram a existir 45. Alguém aconselhou a dividirem 

as aldeias, porque cada aldeia recebe R$ 30 mil por 

mês.  

Agora a Funai vem a Santa Catarina e 

simplesmente diz que não pode construir a 4ª faixa, 

além de impedir a construção, através desse veto, de 

dois túneis. E talvez nesta década vamos construir. 

Talvez.  

Não é possível que uma instituição como a Funai 

venha aqui e vete até a melhoria do acostamento com 

a pavimentação.  

Vivemos num país democrático. O que não pode é 

simplesmente alguém da Funai ouvir falar que há 

alguns índios que, parece-me, vieram da Bolívia ou 

do Paraguai, não tenho certeza, vir aqui e vetar 

essa obra tão importante para a população 

catarinense.  

Precisamos e vamos reagir contra essas atitudes 

lamentáveis, porque democracia também é respeitar o 

direito dos outros. O meu direito vai até aonde 

começa o do próximo. E nesse caso do Morro dos 



Cavalos se está tirando o direito daqueles que se 

utilizam todos os dias da rodovia, por necessidade 

de trabalho, de outras atividades. 

 Lamentavelmente fica mais esse registro do veto 

da Funai que vai atrasar as obras da BR-101.  

Muito obrigado! 

(SEM REVISÃO DO ORADOR) 

O Sr. Deputado José Nei Ascari – Peço a palavra, 

pela ordem, sr. presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) – 

Com a palavra, pela ordem, o deputado José Nei 

Ascari. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI – Sr. presidente, 

antes de entrarmos no horário da Ordem do Dia, com a 

sua permissão, eu gostaria de registrar que hoje é o 

Dia Mundial da Conscientização sobre o Autismo. O 

Autismo, Sr. presidente, colegas parlamentares, é 

uma doença que afeta cerca de 70 milhões de pessoas 

no mundo. E no Brasil atinge cerca de dois milhões 

de brasileiros.  

Uma série de eventos acontece no dia de hoje em 

todo o Brasil e aqui em Santa Catarina.  

Falo na condição de presidente da Comissão de 

Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência. E 

aqui em Santa Catarina há uma série de atos, 

manifestações, caminhadas, acontecendo em várias 

cidades do nosso estado. Cito uma caminhada que 

acontece neste momento aqui na Capital, outra em 

Joinville e uma concentração também em Jaraguá do 

Sul, uma mobilização grande acontece também na 

cidade de Criciúma, chamando a atenção para essa 

problemática.  

Apenas para encerrar, sr. presidente, faço esse 

registro e quero dizer que a Casa está irmanada 

também nessa mobilização com alguns setores, em 

função da deferência de v.exa., com a iluminação 

azul, a cor que justamente simboliza toda essa luta 

que está sendo feita no Brasil e no mundo, nesse dia 

02 de abril, para chamar a atenção em relação a esse 

tema.  

Muito obrigado, sr. presidente.  



O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) – 

Muito obrigado, deputado José Nei Ascari. Eu quero 

cumprimentar v.exa. que foi quem na condição de 

presidente da comissão provocou e propôs à Mesa 

Diretora que Casa também aderisse a essa celebração 

da Semana do Autismo e também pudesse se preparar 

para colocar esse assunto em pauta, como v.exa. e a 

comissão têm feito com os portadores de necessidades 

especiais que tanto merecem a nossa atenção. 

Portanto, parabéns a v.exa. e a toda a comissão 

por toda a provocação feita à Mesa, que por 

unanimidade foi aprovou e atendeu. 

Esta Presidência agradece e registra a presença 

dos acadêmicos da primeira fase do Curso de Direito 

da Unibave do campus de Cocal do Sul, que já 

estiveram conosco na Presidência, no final da manhã 

de hoje e que estão passando o dia em diversos 

órgãos e entidades na nossa capital. 

Sejam bem-vindos à sessão plenária na tarde de 

hoje. 

Também registramos e agradecemos a presença do 

prefeito Castilho Silvano Vieira, do município de 

Sangão, que comparece à nossa sessão. 

Passaremos à Ordem do Dia. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 

0226/2012. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como 

se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 

0251/2012. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como 

se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 

0257/2011. 

Não há emendas à redação final. 



Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como 

se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 

0258/2012. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como 

se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 

0307/2012. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como 

se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 

0342/2012. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como 

se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 

0360/2012. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como 

se encontram. 

Aprovada. 

Discussão e votação em segundo turno do Projeto 

de Lei Complementar n. 0026/2012, de autoria do 

Tribunal de Justiça do Estado, que altera 

dispositivo da Lei Complementar n. 339, de 2006, que 

dispõe sobre a divisão e organização judiciária do 

Estado de Santa Catarina. 

Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, de Finanças e Tributação, e 

de Trabalho, Administração e Serviço Público. 



Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem queira discutir, encerramos sua 

discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam o 

projeto, e os que votarem “não” rejeitam-no. 

O Sr. Deputado Moacir Sopelsa – Pela ordem, sr. 

presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) – 

Com a palavra, pela ordem, o sr. deputado Moacir 

Sopelsa. 

O SR. DEPUTADO MOACIR SOPELSA – Sr. presidente, 

esse projeto de lei é aquele que altera o nível das 

comarcas no estado de Santa Catarina? 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) – 

Exatamente, deputado. Estamos em segundo turno. 

O Sr. Deputado Neodi Saretta – Pela ordem, sr. 

presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) – 

Com a palavra, pela ordem, o sr. deputado Neodi 

Saretta. 

O SR. DEPUTADO NEODI SARETTA – Sr. presidente, 

apenas quero que v.exa. dê um esclarecimento. Altera 

a questão do prazo de dois para... 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) – 

Exatamente. A fixação do mandato bienal para o juiz 

de turmas recursais. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER  

DEPUTADO ALTAIR GUIDI  

DEPUTADA ANA PAULA LIMA                          sim 

DEPUTADA ANGELA ALBINO                           sim  

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR  

DEPUTADO CARLOS CHIODINI   

DEPUTADO CIRO ROZA  

DEPUTADO DADO CHEREM                             sim  

DEPUTADO DARCI DE MATOS                          sim  

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT  

DEPUTADO DIRCEU DRESCH                           sim 



DEPUTADO DÓIA GUGLIELMI                          sim 

DEPUTADO EDISON ANDRINO   

DEPUTADO GELSON MERISIO  

DEPUTADO GILMAR KNAESEL  

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS                       sim 

DEPUTADO JAILSON LIMA  

DEPUTADO JEAN KUHLMANN  

DEPUTADO JOARES PONTICELLI                       sim 

DEPUTADO JORGE TEIXEIRA                          sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER                    sim 

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI                         sim 

DEPUTADO KENNEDY NUNES                           sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI                      sim  

DEPUTADO MANOEL MOTA  

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK                      sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL                          sim 

DEPUTADO MOACIR SOPELSA                          sim 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO  

DEPUTADO NEODI SARETTA                           sim 

DEPUTADO NILSON GONÇALVES  

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADO RENO CARAMORI                           sim 

DEPUTADO ROMILDO TITON                           sim 

DEPUTADO SARGENTO AMAURI SOARES                  sim  

DEPUTADO SERAFIM VENZON  

DEPUTADO SILVIO DREVECK                          sim 

DEPUTADO VALMIR COMIN  

DEPUTADO VOLNEI MORASTONI  

 Encerrada a votação, colho o resultado. 

Foram 21 votos “sim” e nenhum voto “não”. 

Está aprovada a matéria em segundo turno. 

Discussão e votação em segundo turno do Projeto 

de Lei Complementar n. 0042/2011, de autoria do 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que 

transforma os cargos remanescentes de juiz especial, 

criados no quadro da Magistratura de 1º Grau pelo 

art. 2º da Lei Complementar n. 398, de 2007, em 

cargos de juiz de Direito de entrância final e 

especial. 

Ao presente projeto foi apresentada uma emenda 



modificativa. 

Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, de Finanças e Tributação, e 

de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem queira discutir, encerramos sua 

discussão. 

Em votação. 

A votação será nominal. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam o 

projeto e os que votarem “não” rejeitam-no.  

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER  

DEPUTADO ALTAIR GUIDI  

DEPUTADA ANA PAULA LIMA                          sim 

DEPUTADA ANGELA ALBINO   

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR  

DEPUTADO CARLOS CHIODINI   

DEPUTADO CIRO ROZA                               sim 

DEPUTADO DADO CHEREM                             sim  

DEPUTADO DARCI DE MATOS                          sim  

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT  

DEPUTADO DIRCEU DRESCH                           sim 

DEPUTADO DÓIA GUGLIELMI                          sim 

DEPUTADO EDISON ANDRINO 

DEPUTADO GELSON MERISIO                          sim 

DEPUTADO GILMAR KNAESEL  

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS                       sim 

DEPUTADO JAILSON LIMA  

DEPUTADO JEAN KUHLMANN  

DEPUTADO JOARES PONTICELLI                       sim 

DEPUTADO JORGE TEIXEIRA                          sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER                    sim 

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI                         sim 

DEPUTADO KENNEDY NUNES                           sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI                      sim  

DEPUTADO MANOEL MOTA  

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK                      sim 



DEPUTADO MAURO DE NADAL                          sim 

DEPUTADO MOACIR SOPELSA                          sim 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO   

DEPUTADO NEODI SARETTA                           sim 

DEPUTADO NILSON GONÇALVES                        sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADO RENO CARAMORI 

DEPUTADO ROMILDO TITON                           sim 

DEPUTADO SARGENTO AMAURI SOARES                  sim  

DEPUTADO SERAFIM VENZON  

DEPUTADO SILVIO DREVECK                          sim 

DEPUTADO VALMIR COMIN                            sim 

DEPUTADO VOLNEI MORASTONI  

Encerrada a votação, colho o resultado. 

Foram 23 votos “sim”, nenhum voto “não”. 

Está aprovada a matéria. 

Discussão e votação em segundo turno do Projeto 

de Lei n. 0218/2012, de autoria do deputado Gelson 

Merisio, que disciplina a cobrança de taxa de 

conveniência e taxa de entrega pelas empresas 

prestadoras de serviço de venda e de entrega de 

ingressos pela internet, telefone ou meios similares 

no estado de Santa Catarina. 

Ao presente projeto foi apresentada uma emenda 

modificativa. 

Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, de Finanças e Tributação e 

de Direitos e Garantias Fundamentais, de Amparo à 

Família e à Mulher. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem queira discutir, encerramos sua 

discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que aprovam permaneçam como se 

encontram. 

Aprovado.  

Discussão e votação em turno único da Mensagem 

n. 0117/2011, que dispõe sobre veto total ao Projeto 

de Lei n. 0488/2009, de autoria do deputado Jailson 

Lima, que cria o sistema de verificação de furto ou 



roubo de veículo automotor junto aos postos e praças 

de pedágio instalados nas rodovias do estado de 

Santa Catarina. 

Conta com parecer da comissão de Constituição e 

Justiça pela deliberação do veto em plenário. 

Em discussão. 

O Sr. Deputado Moacir Sopelsa – Peço a palavra, 

pela ordem, sr. presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) – 

Com a palavra, pela ordem, o sr. deputado Moacir 

Sopelsa. 

O SR. DEPUTADO MOACIR SOPELSA – Sr. presidente, 

quero referir-me ao último veto da pauta da Ordem do 

Dia de hoje, mas gostaria que v.exa. consultasse os 

srs. líderes para saber se podemos deixar os vetos 

para serem votados na terça-feira que vem, haja 

vista que o governador receberá na quinta-feira os 

interessados nesse projeto. Então, é justo que se 

retirarmos um projeto da pauta, os outros possam ser 

retirados. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) – 

Consulto os srs. líderes sobre a proposta do 

eminente deputado Moacir Sopelsa. 

O Sr. Deputado Darci de Matos – Peço a palavra, 

pela ordem, sr. presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) – 

Com a palavra, pela ordem, o sr. deputado Darci de 

Matos. 

O SR. DEPUTADO DARCI DE MATOS – Sr. presidente, 

o líder do governo, deputado Aldo Schneider, teve 

que sair por problema de saúde na família e pediu 

que propuséssemos à Presidência, se possível, e com 

anuência dos demais líderes, a retirada dos vetos, 

visto que o quórum está baixo hoje. 

(Os demais líderes aquiescem.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) -  

Com a concordância dos líderes, esta Presidência 

determina a retirada dos vetos da pauta de hoje, bem 

como dos Projetos de Lei Complementares n.s 0001 e 

0005. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de 



Decreto Legislativo n. 0001/2013, de autoria da 

comissão de Finanças e Tributação, que aprova as 

contas do governo do estado de Santa Catarina 

referentes ao exercício de 2009. 

Conta com parecer favorável da referida 

comissão. 

Em discussão. 

O Sr. Deputado Dirceu Dresch – Peço a palavra, 

pela ordem, sr. presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) – 

Com a palavra, pela ordem, o sr. deputado Dirceu 

Dresch. 

O SR. DEPUTADO DIRCEU DRESCH – Sr. presidente, 

verificamos nas ressalvas do Tribunal de Contas do 

Estado vários itens que tratam principalmente da 

questão da não aplicação dos recursos necessários e 

constitucionais na área da Educação, de ensino 

superior e na área da Saúde. 

Sabemos que se isso acontecer com os prefeitos 

eles terão muitos problemas. Então, quero colocar 

uma ressalva nessas questões também com relação ao 

nosso voto sobre as contas de 2009, porque 

precisamos usar o mesmo peso e a mesma medida para o 

estado e para os municípios.  

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) – 

Continua em discussão. 

A Sra. Deputada Luciane Carminatti – Peço a 

palavra, pela ordem, sr. presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) – 

Com a  palavra, pela ordem, o sra. Deputada Luciane 

Carminatti. 

A SRA. DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI – Sr. 

presidente e srs. deputados, quero me manifestar com 

relação à votação das contas de 2009 do governo do 

estado e dizer da  minha posição contrária à 

aprovação, na medida em que este tema foi muito 

discutido na greve do Magistério, em 2011, sendo que 

o Tribunal de Contas fez várias ressalvas à não 

aplicação dos 25% dos recursos, conforme prevê a 

Constituição, para a Educação. Não adianta 



verificarmos que os recursos da Educação não estão 

chegando lá efetivamente, se não fizermos essa 

correção e essa ressalva. 

Então, o meu voto é contrário e gostaria que 

fosse registrado em ata, em função das ressalvas que 

o próprio Tribunal de Contas fez para as contas do 

estado. 

Muito obrigada! 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) -  

Continua em discussão. 

Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Aprovada a matéria, com o voto contrário do 

deputado Neodi Saretta, da deputada Luciane 

Carminatti e com o voto com restrição do deputado 

Dirceu Dresch. 

Srs. líderes, com a aquiescência de v.exas., 

esta Presidência propõe colocar  em votação 

extrapauta o Projeto de Resolução n. 0012/2012. 

(Os líderes aquiescem.) 

Discussão e votação do Projeto de Resolução n. 

0012/2012, de autoria do deputado José Nei Ascari, 

que altera o art. 85-B do Regimento Interno da 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

aprovado pela Resolução n. 0005/2008, o qual dispõe 

sobre os campos temáticos ou áreas de atividades da 

comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência. 

Essa matéria que apenas redefine as funções foi 

aprovada por unanimidade na comissão de Constituição 

e Justiça. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem o queira discutir, encerramos a 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como 

se encontram. 

Aprovado.  

Discussão e votação do Projeto de Resolução n. 



0001/2013, de autoria do deputado Ismael dos Santos, 

que acrescenta o art. 85-D ao Regimento Interno da 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

aprovado pela Resolução n. 0005/2008, dispondo sobre 

campos temáticos ou áreas de atividade da comissão 

de Prevenção e Combate às Drogas. 

Trata-se de matéria já discutida e aprovada na 

comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão.  

O Sr. Deputado Ismael dos Santos – Peço a 

palavra, pela ordem, sr. presidente! 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) – 

Com a palavra, pela ordem, o sr. deputado Ismael dos 

Santos. 

O SR. DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS –Sr. 

presidente, gostaria apenas de agradecer a 

deferência de colocar essa votação na tarde de hoje. 

 Talvez, sr. presidente, srs. deputados, há duas 

décadas essa comissão não fosse necessária nesta 

Casa, mas o mundo mudou e os desafios são enormes. 

Inclusive, nesta semana soubemos da triste notícia 

de que Santa Catarina começa a ocupar o primeiro 

lugar no ranking de produção de drogas sintéticas. 

Por tudo isso, sr. presidente,  queremos ver, de 

fato, esta Casa engajada nessa proposta de uma Santa 

Catarina sem drogas. 

Muito obrigado! 

O Sr. Deputado Darci de Matos – Peço a palavra, 

pela ordem, sr. presidente! 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) – 

Com a palavra, pela ordem, o sr. deputado Darci de 

Matos. 

O SR. DEPUTADO DARCI DE MATOS – Sr. presidente, 

não poderia deixar de fazer a minha manifestação 

afirmando que nos últimos anos criamos algumas 

comissões nesta Casa, mas as  duas mais importantes 

dizem respeito à comissão presidida pelo eminente 

deputado José Nei Ascari, a comissão de Defesa dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência, e agora a 

comissão de Prevenção e Combate às Drogas, que 

certamente será liderada, capitaneada pelo deputado 



Ismael dos Santos que tem uma história de vida e de 

trabalho na prevenção e recuperação de dependentes 

químicos do estado de Santa Catarina.  

Parabéns à Mesa e a v.exa., sr. presidente! 

O SR. PRESIDENTE(Deputado Joares Ponticelli)  - 

Continua em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo mais quem o queira discutir, 

encerramos sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como 

se encontram. 

Aprovado. 

Esta Presidência também quer cumprimentar o 

deputado Mauro de Nadal, presidente da comissão de 

Constituição e Justiça, que relatou essa matéria, e 

também a iniciativa do deputado Ismael dos Santos, 

porque a definimos como uma das três grandes frentes 

de trabalho do nosso período, que estão todas 

encaminhadas agora. 

Teremos a comissão do Carvão, liderada pelo 

eminente deputado Valmir Comin, com a participação 

efetiva dos oito deputados do sul, porque a área 

afetada pela produção e atividade de carvão vai 

impactar em toda economia de Santa Catarina e gerar 

a energia que o Brasil tanto precisa. Gostaria, 

inclusive, de desculpar-me publicamente pelo 

equívoco de ontem. Essa comissão já tem a 

coordenação do deputado Valmir Comin, que está 

produzindo resultados e volta hoje de uma reunião na 

Fiergs, porque estamos discutindo a construção da 

política para a construção do carvão dentro dessa 

nova concepção, com todos os cuidados ambientais que 

temos que ter para gerar a energia que o Brasil 

precisa. 

A segunda comissão será capitaneada pelo 

deputado Romildo Titon, que se está estruturando 

pela necessidade de adequar o nosso Código Ambiental 

ao Código Florestal Brasileiro, até pelas mudanças 

havidas. O deputado Romildo Titon, com toda 

experiência que tem, conduziu com maestria a 



construção do nosso Código Ambiental que virou 

referência para o Brasil inteiro. Ele está montando 

a equipe e brevemente teremos a apresentação de todo 

o plano de trabalho do deputado Romildo Titon, nosso 

vice-presidente.  

A terceira ação concreta, deputado Ismael dos 

Santos, acaba de acontecer graças à compreensão 

unânime do nosso Parlamento, criando essa comissão. 

Aqui todos estão engajados e preocupados com esse 

tema, mas é verdade que v.exa. tem sido o deputado 

mais insistente nos seus mandatos, na sua atividade 

permanente, colocando essa questão do crack e das 

drogas no plano de discussão que precisa ser 

colocado. 

Terá de nossa parte, da Presidência, da Mesa 

Diretora, todo o apoio para fazer acontecer 

efetivamente porque o problema é real e esta Casa 

não pode ficar fora dessa discussão. 

Parabéns a v.exa., que tem um grande trabalho 

pela frente. Muito sucesso e conte conosco! 

A Sra. Deputada Angela Albino – Pela ordem, sr. 

presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) – 

Com a palavra, pela ordem, a deputada Angela Albino. 

A SRA. DEPUTADA ANGELA ALBINO – Sr. presidente, 

da mesma forma, como o direito precisa se adaptar à 

realidade, os assessores do nosso gabinete estão 

terminando de fazer um estudo  para que a comissão 

de Legislação Participativa também seja comissão de 

Legislação Participativa e Direito do Consumidor, 

porque cada vez mais estamo-nos debatendo em torno 

de direito do consumidor. 

A pauta que o deputado Silvio Dreveck está 

trazendo para a Casa, hoje, acerca da telefonia é 

eminentemente direito do consumidor e não temos na 

nossa Casa uma comissão que trate disso. 

Por outro lado estamos tendo dificuldade entre 

os parlamentares de participar de todas as 

comissões.  

Então, a proposta que estamos ultimando, pela 

afinidade de objetivos, é que a comissão de 



Legislação Participativa passe a ser também comissão 

de Legislação Participativa e Direito do Consumidor. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) – 

Deputada Angela Albino, de nossa parte, faremos um 

encaminhamento rápido na Mesa, para que a comissão 

de Justiça possa manifestar-se e na sequência o 

Plenário decida, antecipando que vejo uma grande 

iniciativa de v.exa. 

Esta Presidência comunica que encaminhará aos 

destinatários, conforme determina o art. 206 

Regimento Interno, as Indicações n.s: 0163/2013, de 

autoria do deputado Padre Pedro Baldissera; 

0164/2013, de autoria do deputado Jean Kuhlmann; 

0165/2013, de autoria do deputado Darci de Matos; 

0166/2013 e 0167/2013, de autoria do deputado 

Antônio Aguiar; e 0168/2013, de autoria do deputado 

Aldo Schneider. 

Esta Presidência comunica ainda que defere os 

Requerimentos n.s: 0236/2013 e 0237/2013 de autoria 

do deputado Jean Kuhlmann; 0238/2013 e 0239/2013, de 

autoria do deputado Aldo Schneider; 0240/2013, de 

autoria do deputado Reno Caramori; 0241/2013, de 

autoria do deputado Padre Pedro Baldissera; 

0242/2013, de autoria do deputado Moacir Sopelsa; e 

0244/2013, de autoria do deputado Maurício 

Eskudlark. 

Requerimento n. 0243/2013, de autoria do 

deputado Aldo Schneider, que solicita o envio de 

mensagem aos gerentes das empresas OI, TIM, Vivo e 

Claro, pedindo a instalação de uma torre de 

telefonia celular no distrito de Craveiro, no 

município de Santa Terezinha. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como 

se encontram. 

Aprovado. 

E com uma grande torcida para que as companhias 



telefônicas pelo menos respondam esse requerimento, 

porque nem resposta aos requerimentos elas têm dado, 

a exceção do Gonzalo, da Oi, e eu preciso fazer esse 

registro.  

Moção n. 0019/2013, de autoria do deputado 

Antônio Aguiar, a ser enviada à presidente da 

República, ao ministro dos Transportes, às ministras 

da Casa Civil e das Relações Institucionais, ao 

coordenador do Fórum Parlamentar Catarinense no 

Congresso Nacional e ao presidente da Empresa de 

Planejamento e Logística, solicitando o 

aproveitamento do traçado da ferrovia existente 

entre Guarapuava, Porto União, União da Vitória, 

Caçador, Irineópolis, Canoinhas, Três Barras e 

Mafra, que liga esses municípios aos portos de São 

Francisco do Sul e Itapoá, em Santa Catarina, e de 

Paranaguá, no Paraná. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem a queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como 

se encontram. 

Aprovada. 

Pedido de Informação n. 0029/2013, de autoria do 

deputado Padre Pedro Baldissera, a ser enviado ao 

secretário de estado da Educação e ao secretário de 

estado de Desenvolvimento Regional de São Miguel 

d’Oeste, solicitando informações sobre eventual 

projeto de reforma da Escola de Educação Básica São 

Sebastião, de São Miguel d’Oeste. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como 

se encontram. 

Aprovado.  

A Sra. Deputada Angela Albino – Pela ordem, sr. 



presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) – 

Com a palavra, pela ordem, a deputada Angela Albino. 

A SRA. DEPUTADA ANGELA ALBINO – Sr. presidente, 

quero apenas informar a este plenário que amanhã, às 

10h, no Plenário Paulo Stuart Wright, será feita uma 

reunião do Fórum Saúde+10, que é um movimento 

nacional no sentido de destinar 10% dos recursos da 

união para a saúde pública no Brasil. 

Então, quero convidar os parlamentares, os 

funcionários dos gabinetes e quem estiver nos 

assistindo pela TVAL e ouvindo-nos pela Rádio Alesc 

Digital para participarem amanhã, às 10h, desse 

movimento no Plenário Paulo Stuart Wright  para 

termos uma melhor qualidade de saúde pública no 

Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) - 

Fim das matérias constantes da pauta da Ordem do 

Dia. 

Passaremos à Explicação Pessoal. 

Com a palavra, em Explicação Pessoal, o sr. 

deputado Maurício Eskudlark, por até dez minutos. 

O SR. DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK -  Sr. 

presidente, srs. deputados, esperamos que alguns dos 

acadêmicos que acompanham a nossa sessão algum dia 

ocupem este Parlamento, já que é pertinente a área e 

já que a política brasileira precisa de mais pessoas 

de bem, para tirar algumas do mal que temos na nossa 

história. 

Quero registrar, srs. deputados, que ontem 

tivemos uma reunião na delegacia regional de Itajaí, 

coordenada pelo presidente da comissão de Segurança 

da Câmara Municipal de Itajaí, vereador Carlos Ely, 

com a presença do vereador Tiago Morastoni e do 

vereador Zé Ferreira.  

O delegado Rui Garcia, delegado regional de 

Polícia, com o objetivo de a Câmara de Vereadores de 

Itajaí discutir a segurança pública, as necessidades 

da região, mais uma vez constatou o que todos nós já 

sabemos, que é a falta de efetivo, a dificuldade de 

efetivo.  



Relatou o delegado que em Itajaí tem viaturas 

paradas, não podendo ser utilizadas por falta de 

efetivo. Então, a grande dificuldade que o estado 

tem é com o efetivo. E o secretário César Grubba nos 

informou na semana passada de um concurso para a 

Polícia Civil, que já está sendo finalizado. E 

deveremos ter a autorização do governador Raimundo 

Colombo para mais esse certame, para mais esse 

concurso tão importante para repor os quadros da 

Segurança Pública.  

As prioridades apontadas na reunião de Itajaí 

não fogem das prioridades apontadas em quase todas 

as reuniões que a comissão de Segurança Pública fez 

no estado de Santa Catarina, principalmente a 

dificuldade de efetivo.  

O município de Itajaí recebeu, do último 

concurso, 17 novos policiais, mas somente oito estão 

em exercício. Alguns pediram exoneração, porque 

passaram em outros concursos. Então, a dificuldade 

da Segurança Pública, infelizmente, é muito grande 

nessa área. 

Também foi definido lá como prioridade o aumento 

do número de câmeras de monitoramento. É uma 

ferramenta que tem ajudado e muito a segurança 

pública do estado. Inclusive, o estado agora licitou 

mais 1.000 pontos de câmeras de monitoramento. E o 

município de Itajaí, assim como a grande maioria, 

pleiteia mais esse trabalho capitaneado pela 

comissão de Segurança da Câmara de Itajaí. 

 Vamos levar ao secretário César Grubba um 

pedido para que o município de Itajaí seja atendido 

com um número maior, pois esse tipo de equipamento 

supre em parte a deficiência, muitas vezes, do 

policiamento, da falta de efetivo, já que ajuda na 

fiscalização e na prevenção principalmente. 

O terceiro ponto abordado na reunião foi a 

criação da guarda municipal. E temos exemplos bem 

positivos no estado de Santa Catarina de guarda 

municipal, que é o caso de Balneário Camboriú, onde 

tínhamos na avenida Atlântica vários locais de 

concentração de usuários e até de traficantes de 



drogas. Lá havia prisões de quando em quando, mas o 

problema persistia. E com a implantação da Guarda 

Municipal, com a presença constante da guarda no 

Pontal Norte e no Pontal Sul, com a presença da 

guarda em toda a extensão da orla, mais o apoio da 

Polícia Militar, hoje se pode caminhar 

tranquilamente na praia de Balneário Camboriú, de 

ponta a ponta, com segurança, com tranquilidade, 

pelo trabalho que foi feito, além da iluminação 

melhorada, enfim, dos avanços que ocorreram no 

município.  

Então, esses mesmos avanços nós queremos também 

para o município de Itajaí. E quero parabenizar a 

comissão de Segurança da Câmara de Vereadores de 

Itajaí, na pessoa do vereador Carlos Eli, do 

vereador Tiago Morastoni, do Zé Ferreira, do Celso 

Goulart, assessor do vereador Carlos Eli, pelo 

trabalho que têm feito e pela discussão dos 

problemas. E, claro, o Legislativo pode pleitear, 

não pode executar, mas dentro da nossa função 

fiscalizadora pode apresentar soluções à Câmara. E a 

comissão tem feito o seu trabalho.  

Quero também registrar o nosso apoio, a nossa 

moção de reconhecimento pelo trabalho executado pela 

Polícia Civil, através da DEIC, e pela Polícia 

Militar, na prisão dos elementos que tentavam um 

roubo contra a agência do Banco do Brasil, em Major 

Gercino.  

O delegado Anselmo se deslocava para o Rio 

Grande do Sul, para passar o final de semana de 

Páscoa com os seus familiares, quando recebeu a 

informação de que poderia ocorrer aquele roubo no 

município de Major Gercino. Então, a equipe se 

deslocou, e por volta das 3h, quando havia a 

presença dos elementos colocando a dinamite na 

agência bancária, os policiais deram-lhes voz de 

prisão. Houve uma intensa troca de tiros, e três 

marginais vieram a perder a vida no confronto com os 

policiais. Dois outros saíram feridos e conseguiram 

fugir, mas depois acabaram sendo presos, num 

trabalho incansável tanto da DEIC quanto da Polícia 



Militar.  

Gostaria de parabenizar a equipe da DEIC, o 

delegado Akira, diretor da DEIC, o Anselmo, delegado 

de furtos e roubos, que participou e comandou a 

operação, agindo com rigor.  

Claro que não queríamos mortes, porque não é o 

objetivo da Polícia fazer esse tipo de operação com 

morte, já que a nossa Polícia sempre tem reconhecido 

que tem atuado, que tem cumprido a lei, na grande 

maioria das vezes sem a necessidade de um único 

disparo. Entretanto, os marginais estavam fortemente 

armados com pistolas de calibre exclusivo das Forças 

Armadas, com grande quantidade de dinamite, 

munições. E nesse confronto então viram que a 

Polícia Civil de Santa Catarina felizmente está 

preparada.  

Quero parabenizar o policial Maneco, da 

delegacia de Piçarras, que participou ativamente 

nessa ação, também o Cristian, o Daniel, o Fabrício, 

o Fernando, o Jean, o Tiago, o Yuri, equipe esta que 

foi chamada para atender àquela ocorrência e que 

agiu com rigor.  

Fariam a prisão de todos os marginais, se 

houvesse o respeito deles pela Justiça, pela ordem. 

Infelizmente isso não aconteceu. Houve reação, e 

nesse confronto três marginais perderam a vida.  

Então, gostaria de reconhecer o trabalho feito 

com zelo. E a Polícia tem dado uma atenção especial 

a esses crimes violentos, pois já explodiram várias 

agências, explodiram prédios. E essas explosões 

podem causar a morte de famílias, inclusive porque 

muitas agências são localizadas em edifícios que 

também são residenciais. Por isso, é importante a 

ação policial. 

Parabéns à DEIC, parabéns à Polícia Civil, por 

essa atuação firme no combate à criminalidade.  

Muito obrigado! 

(SEM REVISÃO DO ORADOR) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Kennedy Nunes) – 

Obrigado, deputado Maurício Eskudlark, e faço minhas 

as suas palavras. 



A próxima oradora inscrita é a deputada Luciane 

Carminatti, por até dez minutos. 

A SRA. DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI – Cumprimento 

o presidente, os deputados e quem nos acompanha 

nessa sessão.  

Quero, primeiro, manifestar-me com relação às 

dez horas de terror que a família de Chapecó passou, 

deputado Sargento Amauri Soares, no último domingo, 

domingo de Páscoa, quando essa família estava 

reunida no bairro Presidente Médici. Felizmente não 

aconteceu, mas a possível mãe de 33 anos, que estuda 

Medicina em São Paulo, acabou se atrasando em função 

de um bate-papo com as amigas. E esse atraso deu 

vida à mãe e também, posteriormente, ao filho de 13 

anos. 

 Então, o ex-companheiro dessa mulher, não vou 

citar o nome por questão de respeito, confundiu o 

carro da vítima, achando que ela estava presente na 

casa, mas em função de ela ter sofrido muitas 

agressões nos últimos anos, também se precaveu e 

trocou de carro. Assim, ela não estava no local, mas 

mesmo assim foram dez horas de terror, quando a 

família toda foi sequestrada.  

Faço essa menção como líder da bancada feminina, 

no sentido de chamar a atenção de como tem 

acontecido casos diariamente em nível nacional e 

também em nosso estado. Apesar da existência da Lei 

Maria da Penha, as nossas mulheres continuam 

sofrendo violência, e lamento muito pelo ocorrido. 

Mas fico ainda mais apreensiva de imaginar o que 

poderia ter acontecido com essa mãe e também com o 

seu filho de 13 anos, que também foi sequestrado 

pelo pai. Felizmente não aconteceu nada, mas poderia 

ter acontecido.  

Então, precisamos criar cada vez mais essa 

consciência coletiva de que existe uma lei que 

protege as mulheres da violência doméstica e que 

nenhum ser humano tem o direito de maltratar ou de 

violentar qualquer pessoa que seja. 

Assim, faço esse registro e peço que as 

autoridades tenham maior atenção e cuidado a esse 



caso, porque ele não está no seu ponto final. 

Quero também fazer menção aos investimentos do 

governo federal em creches, anunciados, inclusive, 

no dia 1º de abril, pela presidente Dilma Rousseff, 

num total de 8.685 creches até 2014, superando em 

muito a meta estabelecida de 6.000 creches. 

Essas unidades poderão ser construídas por meio 

do regime diferenciado de contratação, processo este 

criado no nosso governo federal, recentemente 

aprovado no Congresso, que torna mais ágil, menos 

burocrática e mais segura a construção de obras como 

essas. 

Outra novidade também anunciada pela nossa 

presidente é que o ministério da Educação também fez 

uma licitação para escolher um projeto padrão de 

creche pré-moldada, agilizando também a construção. 

A ideia é que a unidade possa ser construída de 

forma mais rápida e também que o modelo possa ficar 

20% mais barato. 

Desde o início do governo, 612 unidades foram 

entregues, 2.568 estão em obras e 2.217 foram 

contratadas. O governo agora seleciona projetos de 

municípios para financiar a construção de mais 3.288 

creches até o final do ano que vem. 

O prefeito indica o terreno onde a creche vai 

ser construída, faz um projeto mostrando as 

necessidades de vagas no município. O ministério da 

Educação avalia esse projeto e, sendo aprovado, 

repassa o dinheiro integral para a construção dessa 

creche. A seleção já está aberta e vai ficar até o 

dia 31 de maio desde ano. 

Também é importante destacar que temos um 

programa implantado desde 2007 e que no final de 

2012 investiu mais de R$ 3,4 bilhões em construção 

de creches em todo o país. Esse programa é chamado 

Pró-Infância.  

Além da construção física, temos outra 

modalidade que ajuda os prefeitos a viabilizar o 

atendimento à educação infantil. O Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica – 

Fundeb – foi constituído em 2007 e estende-se até 



2020. Engloba 27 fundos, um para cada estado e um 

também para o Distrito Federal. Os recursos devem 

ser destinados necessariamente para o financiamento 

de ações de manutenção e desenvolvimento da educação 

básica, que vai desde a educação infantil até o 

ensino médio, passando pela educação de jovens e 

adultos. 

A receita total do Fundeb destinada para este 

ano é de R$ 116,8 bilhões. Outro programa também 

muito importante para atender à educação infantil é 

o Programa Brasil Carinhoso, que foi criado em 

outubro do ano passado e que possibilita a oferta de 

vagas em creches e pré-escolas. Funciona através da 

parceria do governo federal com as prefeituras de 

todo o país. E a precisão é construir seis mil 

escolas de educação infantil para atender a crianças 

de até cinco anos. Também destina recursos para a 

aquisição de equipamentos imobiliários. Às 

prefeituras cabe oferecer o terreno para a 

instalação dessas unidades.  

O total de investimentos do Brasil Carinhoso é 

R$ 3,94 bilhões. É importante dizer que o governo 

federal triplicou o orçamento do ministério da 

Educação nos últimos oito anos, passando de R$ 17,4 

bilhões, em 2003, para R$ 51 bilhões, em 2010. 

Segundo estudos da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico – OCDE –, divulgado no 

final de 2012, mostra que o Brasil foi quem mais 

ampliou investimentos em Educação entre 2000 e 2009, 

num grupo de 29 países avaliados. O estudo ainda 

ressalta que o país está gradualmente se aproximando 

dos integrantes do chamado grupo das nações mais 

ricas do mundo. 

Eu faço essa manifestação, porque temos visitado 

muitos municípios, e os prefeitos têm nos colocado 

dificuldade na ampliação da parte do Ministério 

Público firmando termos de ajuste e conduta, para de 

fato atender a essa demanda de creches. 

Pois bem, se olharmos pela Constituição Federal, 

a educação infantil é única e exclusivamente 

responsabilidade dos prefeitos. Porém, diante desse 



quadro todo de demanda não atendida ao longo dos 

anos, o governo federal criou vários programas que 

citei aqui, justamente para ser parceiro no 

atendimento em creches. 

Então, como mãe, como mulher, quero dizer que é 

não só uma necessidade para as mães trabalharem o 

atendimento em creche, mas é fundamental para a 

criança a garantia do direito à educação infantil. 

Uma criança que passa pela educação infantil chega à 

alfabetização dominando 12 mil palavras, enquanto 

que a outra domina apenas quatro mil palavras. 

Portanto, temos que continuar perseguindo esse 

direito a todos. 

Muito obrigada! 

(SEM REVISÃO DA ORADORA) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Kennedy Nunes) – 

Inscrito o deputado Valmir Comin, a quem concedo a 

palavra por até dez minutos. 

O SR. DEPUTADO VALMIR COMIN  - Sr. presidente e 

srs. deputados, amigos da TVAL e da Rádio Alesc 

Digital, tive a oportunidade na última noite de 

participar de um encontro em Imbituba, onde ouvi a 

palestra do governador do estado Raimundo Colombo. 

Já pela manhã peguei o voo para Porto Alegre com o 

presidente da Fiesc, Glauco Corte, com Henry 

Quaresma e com o dr. Sérgio Pinto, funcionário desta 

Casa, que acompanhou toda a movimentação e as 

manifestações lá feitas em função da questão do 

carvão inserida na matriz energética do país. 

Estavam participando como anfitriões o 

presidente da Fiergs, sr. Heitor José Müller, do Rio 

Grande do Sul, o presidente da Fiep, do Paraná, sr. 

João Arthur, e o Glauco Corte, presidente da Fiesc, 

representando Santa Catarina. Houve a participação 

efetiva do presidente da Frente Parlamentar 

Catarinense em Defesa do Carvão Nacional, do 

Congresso Nacional, deputado federal Afonso Hamm, do 

deputado Heitor Schuch, do presidente da Frente 

Parlamentar Gaúcha, Valdecir de Oliveira, também do 

presidente da Assembleia gaúcha, deputado estadual 

Pedro Westphalen, e do presidente da Assembleia 



catarinense, deputado Joares Ponticelli que elencou 

como pautas positivas aqui em Santa Catarina a luta 

contra as drogas, a questão do Código Florestal e a 

defesa do carvão mineral catarinense. 

Tivemos a participação de todo o setor 

carbonífero, das indústrias públicas e privadas, da 

imprensa, de técnicos, de secretários de governo, 

das entidades organizadas. Esteve presente também o 

vice-governador do Rio Grande do Sul, Beto Grill, 

que representava na ocasião o governaodr Tarso 

Genro. Foi uma reunião extremamente saudável e 

produtiva, graças a Deus e a São Pedro. E digo isso 

porque quando não existe vontade política, ação para 

planejar, prospectar e fazer as coisas acontecerem, 

muitas vezes precisamos da ajuda do santo 

milagreiro. E São Pedro foi providencial por 

consequência da baixa dos níveis de água 

principalmente no reservatório de Itaipu e nas 

hidrelétricas no Brasil, com um sério risco 

iminente, no final do ano próximo passado e no 

início de 2013, de um apagão, principalmente no 

centro nervoso do Brasil, São Paulo, Rio de Janeiro 

e Minas Gerais. 

A inserção, a inclusão do carvão na matriz 

energética, a permissão por parte da presidente 

Dilma Rousseff, através do ministério de Minas e 

Energia, nos leilões A-5, que vão ocorrer a partir 

do início do segundo semestre de 2013, vem com 

certeza coroar de êxito e garantir dentro da matriz 

energética do país a energia mais consolidada e 

firme que existe, a energia a partir do carvão 

mineral.  

Evidentemente que um país emergente como o 

nosso, de dimensão continental e com riquezas 

imensuráveis, muitas ainda inexploradas, faltando a 

pesquisa, não pode dispensar, sob hipótese alguma, 

qualquer tipo de geração de energia, quer ela 

renovável ou não. Precisamos aproveitá-las, todas, e 

na sua essência. E não podemos ficar contando com a 

sorte. Energia eólica é saudável, recomendável, 

correta ambientalmente. A energia solar e a hídrica 



da mesma forma, mas são recursos limitados. Apesar 

de serem de fonte renovável, dependem muito das 

intempéries, dependem de São Pedro. Por essa razão o 

carvão precisa estar inserido no contexto do sistema 

integrado nacional.  

Uma mina ou uma usina não se constrói de um 

momento para outro. Depende de estudos do impacto 

ambiental, de uma série de procedimentos. Existe 

tecnologia de ponta disponível no planeta; existe 

investidores, mas há necessidade de segurança 

jurídica para o setor. E essa concepção é que 

estamos trabalhando, juntamente com a Federação das 

Indústrias, com segmentos organizados, com o setor 

produtivo, segmentos do governo, com as Assembleias 

Legislativas, Câmara Federal, os senadores.  

Deputado Kennedy Nunes, na ocasião da posse do 

deputado Afonso Hamm, lá foram consignatários de um 

manifesto em apoio à geração de energia a partir do 

carvão 200 assinaturas de deputados federais e mais 

de 14 senadores. Um fato inédito, jamais ocorrido na 

história deste país. 

Agora, precisamos avançar. É apenas a abertura 

de uma janela, possibilitando a inclusão da geração 

de energia a partir dos leilões, a partir do carvão, 

no sistema integrado nacional, para dar segurança 

jurídica à empresa catarinense, gaúcha, paranaense, 

à empresa nacional. 

A partir dessa conferência que tivemos, hoje, já 

se busca os encaminhamentos. E ontem mesmo, 

conversando com o governador Raimundo Colombo e com 

o secretário Antônio Gavazzoni, eles se colocaram 

inteiramente à disposição, conjuntamente com o 

Paraná e o Rio Grande do Sul, para que com as suas 

secretarias da Fazenda buscarem os encaminhamentos 

necessários, possibilitando com isso a adequação de 

um compromisso, de um pacto fiscal e tributário, 

flexibilizando a legislação, para que possa, então, 

o setor poder competir no mercado globalizado. 

Não estamos pedindo pechincha. Não estamos 

pedindo mágica. O que pedimos é que sejamos tratados 

com igualdade de condição com os demais setores que 



contribuem para o desenvolvimento e para o progresso 

do Brasil. Por essa razão é que entendo ser 

pertinente, extremamente oportuno o momento que 

estamos vivendo.  

Risco de apagão pode ocorrer em qualquer 

momento. E não podemos jamais dispensar esse tipo de 

geração de energia e, muito mais, além da geração de 

energia, a geração de sulfato de amônia, para ser 

utilizado na nossa imensa agricultura. 

Em um país que produz 190 milhões de toneladas 

de grãos deve existir um compromisso muito sério, 

uma política específica que dê segurança jurídica ao 

nosso empreendedor. O commodity para trazer esse 

produto da Rússia, para usar na nossa agricultura, 

enquanto poderíamos ser autossuficientes, 

autossustentáveis, através dos subprodutos que estão 

agregados à cadeia produtiva do carvão, são 

importantes e necessários, mas há necessidade de uma 

política específica, severa, com propósito firme 

para o setor. 

Sr. presidente, já quero externar o convite a 

todos que possam se interessar, para no próximo dia 

4, na Universidade em Criciúma, quando teremos a 

inauguração do Centro de Desenvolvimento para 

Pesquisa e Tecnologia a partir do carvão. Será um 

centro de pesquisa de excelência, fruto de um 

trabalho que buscamos em Pittsburgh, nos Estados 

Unidos, onde lá estão em operação ainda os 

laboratórios de 1910, de décadas atrás. Há mais de 

um século já se produzia querosene, diesel, 

lubrificantes, a partir do carvão. 

Por isso, sr. presidente, vejo com muita 

expectativa, principalmente pelo feito dessas três 

federações que têm um cunho fundamental de caráter 

industrial, como política e mecanismo de incentivo 

de prospecção de novos negócios, de empreender, de 

motivar e de incentivar a iniciativa privada, 

através dos mecanismos chamados políticas. E precisa 

de vontade política para fazer acontecer. 

Felizmente, essa luz nasceu. E esperamos que ela 

se propague cada vez mais com maior luminosidade e 



com muito mais intensidade. 

Muito obrigado! 

(SEM REVISÃO DO ORADOR) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Kennedy Nunes) – Em 

virtude dos integrantes da Mesa estarem em reuniões, 

quero fazer uso da minha palavra, aqui mesmo da 

Presidência, porque preciso prestar um relatório da 

viagem que fiz, na semana passada, acompanhando o 

Instituto Lixo Zero, à cidade de São Francisco, na 

Califórnia. E de todas as viagens que faço 

representando esta Casa sempre apresento os meus 

relatórios não apenas aqui, mas também em meu site, 

diariamente, sobre a respectiva viagem.  

A viagem que fizemos, catarinenses, foi 

impressionante, porque começamos a ver, deputado 

Valmir Comin, como estamos pensando atrasados em 

relação ao destino do lixo.  

O conceito que temos aqui no Brasil quando se 

fala em reciclagem é o que separa. E aí tem aquele 

negócio da cor para o plástico, a cor para a lata, a 

cor para o vidro, e pensamos na separação. O 

americano já está pensando no destino que o lixo vai 

ter. Para onde vai o lixo? Para o aterro sanitário? 

Para a compostagem ou para a reciclagem? Nós aqui 

estamos muito aquém disso.  

Sobre a viagem, convido os catarinenses para que 

possam assistir no meu site que estivemos na 

universidade Stanford, visitando usinas que produzem 

o gás metano, através da compostagem e o adubo; 

estivemos em reciclagens de materiais de construção; 

estivemos em outro lugar que é um grande brechó, 

onde desde o final da década de 70, no ano de 1979, 

eles pegam produtos e revendem, faturando US$ 3 

milhões por ano apenas na revenda desses produtos 

que já não têm mais utilização na casa de alguém e 

outra pessoa quer. Estivemos também em usinas que 

podem atender a pequenas cidades, usinas que atendem 

até um milhão de habitantes, como é a usina de lixo 

do serviço da cidade de São Francisco, a baía de São 

Francisco. É muito interessante. 

Antes de eu pedir um relatório, quero falar 



sobre um tipo de lixo que precisamos pensar, que é o 

lixo eletrônico. Gostaria de trazer para os 

catarinenses e para quem nos assiste um vídeo muito 

legal sobre o que vimos lá.  

O Sr. Deputado Valmir Comin – V.Exa. me concede 

um aparte?      

O SR. DEPUTADO KENNEDY NUNES - Pois não! 

O Sr. Deputado Valmir Comin – Parabenizo v.exa. 

pelo tema ora exposto.  

Ao ouvir o seu raciocínio, tive a oportunidade, 

juntamente com o deputado Jailson Lima, de 

participar da Conferência dos Brics, os cinco países 

emergentes: África do Sul, Rússia, Índia, Brasil e 

China. Visualizei na Índia uma planta de geração de 

energia, onde concomitantemente se produzia sulfato 

de amônia para fazer fertilizantes para agricultura, 

cinza, numa grande planta industrial, fazendo 

cimento e blocos para a construção civil, além da 

queima do lixo urbano.  

Então, são quatro itens e uma planta só, como 

forma de agregar valor, renda e criar um processo de 

autossustentabilidade. E em paralelo a isso um 

trabalho de conscientização nas escolas de processo 

seletivo, bem como, através de cooperativas, 

premiando os alunos que separarem a maior 

quantidade. Enfim, assim já se consegue incutir na 

cabeça a médio e longo prazo uma nova 

conscientização, uma nova concepção de vida para se 

viver.  

Por isso, existem valores e tecnologias, como 

disse, disponíveis no mundo e existem investidores, 

questões ambientais superadas, mas o que precisa é 

vontade política para fazer acontecer.  

O SR. DEPUTADO KENNEDY NUNES – Muito obrigado, 

deputado Valmir Comin. 

Uma das questões muito preocupantes é o lixo 

eletrônico. O que fazer com a televisão antiga? 

Antes, tínhamos aquelas televisões com tubo de 

imagem, hoje são as LEDs. E fazer o que com esses 

tubos de imagem? Fazer o que com os computadores que 

estragamos ou não usamos mais?  



Fomos à Califórnia visitar a empresa que é 

responsável por arrecadar todo o lixo eletrônico da 

cidade de São Francisco. 

Solicito à assessoria que exiba o vídeo. 

(Procede-se à exibição do vídeo.) 

Está aí, portanto, um dos relatórios que fiz. 

Ainda tem no site outros. E eu gostaria de convidar 

todos para que pudessem visitar. Tem usinas de lixo, 

de reciclagem, tem a miniusina que transforma o lixo 

em gás metano. Tem a reciclagem que fazem do 

material de construção, na área agrícola. E tem um 

que é muito impressionante, da universidade de 

Stanford.  

Estivemos nessa universidade e vistamos o 

hospital desta universidade que utiliza meu caro 

Garcia, a musica-terapia. Você entra no hospital e 

parece que está numa grande galeria de arte onde a 

música está tocando e os pacientes com máscaras e 

tubos dançando com seus pares. É algo 

impressionante!  

Está no meu site esse relatório da viagem que 

fiz e quero prestar contas a todos. Com certeza, 

quem não está assistindo a essa apresentação de 

vídeo deve estar pensando que o deputado Kennedy 

Nunes está falando sozinho da sua prestação de 

contas. Mas já estou acostumado com isso. E muitas 

pessoas inclusive dizem: “Mas, deputado Kennedy 

Nunes, por que o senhor faz prestação de contas de 

viagem? Ninguém faz isso, ninguém vai ver.” 

Senhores, se vão ver ou não o problema é outro. 

Eu estou prestando contas daquilo que fui chamado a 

fazer. Se pessoas querem assistir, tudo bem, e fico 

com a minha consciência bem tranquila com relação a 

todas as missões que recebi para representar esta 

Casa. Inclusive, agora, juntamente com a minha 

assessoria, estou estudando para ver quais tipos de 

legislação, que trabalhos vamos fazer para ver essa 

questão do lixo. 

O interessante é que às vezes encontramos 

entidades, ONGs e empresas fazendo campanhas para 

reciclar monitores, pedindo para levarem monitor, 



televisão, computador. E depois se fica perguntando 

para onde foi esse material, para onde foi o tubo da 

imagem da televisão. Será que foi para o aterro, 

para o lixão? 

É como disse um dos técnicos na viagem, que 

seria muito melhor que essa televisão e o computador 

continuassem na casa da pessoa, para não agredir o 

meio ambiente. E fico na esperança que doando, 

passando adiante esses aparelhos, alguém vai dar um 

fim ideal para esse material. 

O que estão fazendo aqui no Brasil? Trituram 

tudo e colocam no concreto, como se isso não fosse 

agredir o meio ambiente. O que é totalmente errado. 

Mas vamos voltar a falar sobre esse assunto. 

Muito obrigado! 

(SEM REVISÃO DO ORADOR) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Kennedy Nunes) - Não 

há mais oradores inscritos. 

Livre a palavra a todos os srs. deputados. 

(Pausa) 

Não havendo mais quem queira fazer uso da 

palavra, esta Presidência, antes de encerrar a 

presente sessão, convoca outra, ordinária, para 

quarta-feira, no horário regimental, com a seguinte 

Ordem do Dia: matérias em condições regimentais de 

serem apreciadas pelo Plenário. 

Está encerrada a sessão.   

  

   

 

 

 

 

 

 

 


